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Lei de 9 de Setembro de 1854. 
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mites. . Se rn 
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Resolução de 4 de Julho de 1855.. 
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Resolução de 14 de Julho de 1855. 

Autorisa o Presidente da Provincia á prestar um auxilio 
de 2003000 réis annuaes ao Joven João Carlos da Silva Pi- 
nheiro, em quanto estiver estudando ic ManÇã na Eu- 
ropa . . . . 
L ei de 12 de Julho de 1855. 

Manda reger no anno financeiro de Janeiro à Dezembro de 
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Receita e Despeza para o anno financeiro de 4800: ervrho 
Lei de 12 de Julho de 1855. 

Manda vigorar no anno financeiro de Janeiro à Dezembro 
de 4856 a Lei n. 40 de 30 de Setembro de 1854, que fixou 
a Reteita e Despeza para o anno financeiro de 1855 . . 


E856. 


Lei de 48 de Agosto de 1856. 

Autorisa o Governo a dar o premio de 2:0008000 ao Em- 
presario, que estabelecer uma Fabrica de azeite de Mâmo- 
na, e exempta de impostos nam os. ps NERI E 
espaço de dez annos . |. ENEM 4 á 

Lei de 21 de Agosto de 1856. 

Autorisa ao Governo a despender desde já a quantia de 
6:000:3000, com a creação a um E para 
Educandos Artifices g De ra a A 
Lei de 25 de Agosto de 1856. 

Approva o Regulamento n. & de 8 de Março de de Robo 
o Commercio denominado de—Regatão. . 
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Annexa a Freguezia de Carvoeiro, à de Moura, a de No- h 


gueira de Alvarães ou Caiçara, à “de Tefié, à de Amaturá, 
à de S. Paulo, e a de Ayrão à de Tauapessassú ; 


Lei de 28 de Agosto de 1856. 


Marca a quantia de 35600 réis “diarios de subsidio aos | 


Membros d'Assembléa De glava a na e 
ra de 1858 4 1859. .... E Nitro ao 
Lei de 28 de Agosto de 1856. 

Autorisa ao Governo a aposentar aos, oibieiádis Pro- 
vinciaes, que tiverem idade maior. dó s sessenta annos, é 
trinta de Serviçõs 2 end ; af 
Lei de 4.º de Setembro ER 1856. 

Autorisa ao Governo a organisar o Regulamento para Cx- 
tração do Oleo de Cupahiba, da o o e Estópa e 
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Lei de 2 de Setembro de 1856. 
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Cidade de Manáos. . ê Raio 155: 


Lei de 4 de Setembro de 1856. 

Concede aos negociantes das Cidades, Villas e “Freguezias 

uma canôa empregada no commereio de regata Ro de 
direitos . do E, TS ae, 2 45) 
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Lei de 5 de Setembro de 1856. 

Manda vigorar no anno de 1857 a Lei n. 57 de 42 de Julho 

do anno passado, que fixa a despesa e orça a receita muni- 
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Lei de 10 de Dezembro de 1857. ie À 

Eleva a Freguezia de Borba à cathegoria de Villa, co na 
mesma denominação que ora tem, fazendo ep Seu 
Municipio a Freguezia de Canumã US q a RD ORAS RR LOS 
Lei de 40 de Dezembro de 1857. RE dis 
Eleva a Freguezia de Serpa á cathegoria de vita, com a 
mesma denominação, que ora tem . 

Lei de 44 de Dezembro de 1857. EU LTS 

Cria duas cadeiras de putieias letras para 0 sexo ia 

nino, uma na Villa Bella da Tnperai e outra na: de 
Maués . Ro Rr o AG4 
hesolução de 24 de Dezembro de 1857. 

Approva a deliberação, que tomou a Presidencia de aug- 
mentar a pensão para o sustento dos alumnos pobres do 
Seminario Episcopal, marcada no ari.'3.º da Lei n. 35 de 
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29 de Setembro de 1854, elevando-a. a 2003000. annuaes. 165 


Lei'de 24 de Dezembro de 1857. 

Autorisando o Governo a estabelecer as bases. é condições 
que julgar convenientes para a execução ae Lei n. kt de 
48 de Junho.de-1855.: po VE 

Lei de 2 de Janeiro de “488. E 

Autorisa ao Governo a marcar os limites civis e  ecelasas 


ticos da Freguezia da Provincia . . .. 166 


Resolução de 2 de Janeiro de 1858. 

Concede 6 mezes de licença, com todos. os seus vencimen- 
tos, à Manel João dos Santos Flexa, Amanuensé da Se- 
cretaria d'Assembléa Provincial, para tratar de sua saude 
Lei de 7 de Janeiro de 1858. iii 
Fixa a Despeza e orça a Receita ii e a e ipaes 


para 0 anno de 1858 ? n Po! . 168 
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Creando-a Comarca de Parintins. va a. 
83 Lei de & de Outubro de 1858. 
Derrogando a Lei n..69 de 4 dg Setembro de Bs z 
84 Lei de 5 de Outubro de 1858. 
Antorisando as Camaras Municipaes da Provincia a esta- 
belecerem companhias de pescadores em seos Espera vos os 
municipios . TR, MS Vea 
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recadação da Administração e Fazenda Prov incial José de 
Sá Leitão Arnôso, seis mezes de licença para tratar de sua 
SALdQuRM. MR SEADE o. Foi? 
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res fructiferas, à pessoa que apresentar em terreno + pro- 
rios dentro em tres annos punido novas de cacão ou 
calo . ele Sed) es Pori to Phil os, Ph 
87 Lei de 25 de Outubro de: 1858. 
Autorisa o Governo a marcar no regulamento, a cuja con- 
“feccão foi autorisado pela Lei n. 63º de 4.º de Setembro de 
1850, a epocha para a colheita da castanha silvestre. na 
Provincia, impondo aos infractores as penas marcadas no 
art: 2.º d'aquella lei. E VM, ERES ARA e 
88 Lei de 25 de Outubro de 1858. 
Autorisa o Governo a confirmar os compromissos . das Ir- 
mandades, e quaesquer emita ou reformas dos mes- 
mos. o Rida ei Ti 0) adia Mi o 
89 Lei de 25 de Outubro de 1838. 
Greando Guardas fiscaes no municipio” “da Villa Bella da 


Imperatrizye autorisando o governo a erear nos de mais 


municipios, que necessitem . Ut. essa sea 
90 Lei de 26 de Outubro de 1858. ' 
Reformando a Instrueção Publica da Provincia... 
91 Lei de 6 de Novembro de 1858. ka 
Marca a quantia de 38500 réis, diarios de subsidio aos 


Membros d"Assembléa Degas Provincial na 3.º Legis- 


Jatura de'4860 4 AS6LES! FERamu so Sadr ia, 
92 Lei de 6 de Novembro de 1858. 
Designando as Freguezias da Provincia do Amazonas... 
93 Lei de 9 de Novembro de 1858. ; 
“Autorisando o Governo da Provincia à despender até 
6:009,000 réis, com a creação de um estabelecimento de 
Educandas nesta Capital 0, o e aço. 
94 Lei de 10 de Novembro de 1858. ds s 
Fixa a despeza e orça a receita di camaras municipaos 
para o anno de 1859 ... à e > RE 
95 Lei de 44 de Novembro de 1858. 
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96 Resolução de & 8 Julho de 1839. 4 ds e 
Eleva à cafhegoria de dna Zia o lugar do Crato no “Rio 
Madeira. cy A E 6 
97 Lei deô de Julho de 1839. 
Marea a gratificação annuabde 5005000 réis ao *Escriv ão na 
do crime, execuções e Jury dos termos reunidos desta Ga= - dm 
pital e Barcellos. Via o dE o RR 
98 Lei de 5 de Julho de 1839. n 
Approva 0 Regulamento m. 1 de; 26 da Maio do corrente 
anno, para o Cemiterio Publico de S. José desta Cidadeçe 
erea o lugar de Capellão do mesmo. o Comitrio com à gratis 


ficação annual de 1202000 réis cume as 
99 Lei de 7 de Julho de 1859... MRS 

Fixa a Despeza e orça. à pe E bvincial para oanno 

financeiro de 18060 .. EMEB NTE R To 
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100 Lei de 8 de Julho 'de 1859. do ; gor 
Fixa a Despeza é orça à Receita das Camaras Municip 168 
para 0 anno de 1880 qu CM RR sz Pic ad ode à 

101 Lei de 8 de Julho de 1859.- 
Approva o Regulamento n. 10 de 7 de Maio do 4839, pa 
o Collegio de N. S. dos Remedios. 4 ea” 

102 Lei de '8 de Julho de 1859. 0. SCAÃ 
Dando providencia sobre à emdução: e viração das tr 
rugas, pesca de pirarucú. e fabrico de Apa de dei, 


103 Lei de 9 de Julho de 1859. 5 PA qe RIR 
Approva o Regulamento n. 9 de 6 de Maio de 185, ara nara; pl 
a Instrucção Publica da Provincia, ia Fr, de 280 “4 
104 Lei de 9 de Julho: de 1859, 4 ' Á 


Approva o Regulamento n. 7 de 26, de Marco de 1838 pa 
ra O Estabelecimento, dos Educandos | “Artífices desta - a 
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105 Lei de 1 de Julho de 1859. Em ; 
“Autorisa um emprestimo de 3): :000 5000 réis, com A caixa 
filial do Banco do Brazil, estabelecida na Capital do Pará, 
para occorrer as, despezas do exercicio de 1859. 


“1960. 


106 Lei de'3 de Dezembro de 1860. 
Determina a transferencia da Freguezia. Et S.João doCra- 
todo Rio Madeira para a Pv CAR Aço Baêtas sob a inyu 
cação do mesmo Santo. . ga di o ao RR 

407 Lei de 10 de Dezembro deABGO. asd EA a 
Crea na Freguezia de. Paitapeseagsu | uma Cadeira: de qe 
letras para o sexo pisca e marca 0 MAO do, De ao 
fessor. Dia AR so RD E ; 
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108 Lei de 14 de Maio de 4B61: Soda 
“ Manda vigorar no biennio de 1862 à 1863 as Lei 
B de Novembro de 4858, que pa o subsidio: 0 
bros d' Assembléa Legislativa Provintial e fixa a ajuda de 
custo de vinda € volta aos que resiire 1 fora da Capital EO io 
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109 Lei de 7 7 de Junho de 1861. des 


Marido vigorar no corrente exercicio o 1861 a ii n.99 de 


7 de Julho de 1839, que orcou a receita e fixou-a iria au 


provincial para o exercício de 1860 +. E 
HO Lei de 7 de Junho de 1861. ] 


Manda vigorar no corrente exercicio de 4861 a lei n. 400. 


de 8 de Julho de 1859, que orgou a receita e fixou. as des- 
pezas municipaes para o exercicio. de 1860. io A 


1s6%. 


444 Lei de 27 de Maio de 1862. ! 
Crea uma Cadeira de ensino ação para O Sexo ui 
nino na Villa de Serpa... 00. o MES 
412 Lei de 27 de Maio de 1862. ; 
Autorisa o Governo da Provincia. a wandar its o uma 
subvenção ao estudante do curso Junidico do Recife, Quis 
lherme Amazonas de Sá & was ET e to q 
113 Lei de 27 de Maio de 1862. 
Fixa na quantia de 35500 réis diarios o Subsídio dos mem- 
bros d'Assembléa Legislativa AR durante o biennio 
de 1864 à 1865. . de CR dies TO AR e EO 
414 Lei de 27 de Maio de 1862, 
Revogando a lei n. 36 de 29 de, Setembro de 185%. 
415 Lei de 98 de Maio de 1862: 
Revogando a lei n. 97 de 5 de Julho de 1850 va 
4116 Lei de 31 de Maio de 1802. 


Altera os vencimentos dos empregados da Pei da da. 


Assembléa Legislativa Provincial. . Coe a di 
417 Lei de 4 de Junho de 1862. 

. Concede diversas loterias para os reparos da Capella de N. 
S. dos Remedios desta Capital, para a construc ção de uma 
nova matriz em-Villa-Bella da Imperatriz, e para as festi- 
vidades annuaes da mesma Senhora dos Remedios. 

418 Lei de 4 de Junho de 1862. 
Autorisa o presidente da provincia a aposentar. a João do 
Rego Dantas, actual thesoureiro d” pe a da Fa- 
zenda Provincial aero a) tê ENE 
149 Lei de 4 de Junho de 1862. 
Autorisa o presidente da provincia a E indaR sobr” RE 
desde já, na continuação do Estabelecimento das Educan- 
das, eréado em virtude da lein. 93 de 9 de Novembro de 
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120 Resolução de k de Júnho do 1862. y DR 

Approv: a o Regulamento do cetro do o da us de 

p oMaués or et de e Te é 


1214 Lei de 6 de tio de 1862. 


“Fixa a despeza e orça à receita das Camaras Municipaos do 


para o anno-de 1802..." cedo o dRERo Re 


271 


279. 


280 


422 Resolução de 42 de Junho de 1862. + Ea 


Approva o Regulamento para o Gemiterio Pablico da Vil- p 


la-Bella da Imperatriz, + seta edil Se 


29L 


42% 


428 


1291 


430.1 


136 


; Lei de 31 de Julho de 1865. 


“a Macario José de Miranda os vencimentos à 


3 Lei de 21 de Junho de 1862. Pes : 
Fixy Re eorçaa REA provincial para 0 exereiio 
de 48 Ê SPC a EPA Ao A SE ê 


Lei de 20 de Junho de 1869, k RES 
Determina quea abertura das sessões ordidariad PAssom- E 
bléa Legislativa desta Provincia a dora em, “diante no a 
dia 25 de Março de cada ano “uol ci « 300 
f 863. 

à Lei de 28 de Abril de 1863. 
Declarando livre em toda a Provifcia, a manuetração, à 
de manteiga de ovos de tartaruga + Lidar de me A 
Lei de 30 de Maio de 1863. RR GR TE E Arda 
Fixa a despeza e orça a Teceita provinêial para 0 exereieio | 
de 1803 à 180k . . ps ATA 

; & 865. ; ps ! ; 
Lei de 20 de Julho de 1863... + 


Autorisa 0 presidente da provincia á WB ado Roe la, 


o official maior da secretaria do. Borerno, Gabriel antonio ; 
Ribeiro Guimarães. . SL E ar or 
Lei de 25 de-Julho de 1868. am Ea! 
Isempta por dez annos de direitos muicipaes. e provin dis 
caes a fabrica de sabão que os negociantes Amorim, & ro 
mãos estabelecerem nesii cidade... hace FR O 
sei de 27 de Julho de 4865. ; aim Vi 
Crea no Bairro dos Remedios deapa Cidalie! uma escola. p: E 
o 0.Sexo. feminino. :, SP Wee, cos ei pe E 
sei de 27 de Julho de ERG é É à 


Determina o modo po que deve ser pag va a quantia de que /4 
trata/0 $:2.º do art. 4º da lei n.º gi de, 80 de Maio de Ro 


1863 0.1 am. Ee SCogaE 4 “e” 
Lei de 27 de. Jul de 163. ' RS ac q 
Manda pagar ao cônego Romualdo, Goncalves dº Azevedo. 
8003000. . RR do e rc UR 
Lei d699,g0 Talho de TBAS Guga | nm 

Marca os limites das freguezias da provincia Es a 

Lei de 31 de Julho de 1865. meo 


“ Marea ordenado ao reitor do. Semin ario desta, a 

Lei de 34 de Julho de 1865. 0 Ei 6 
Concede subvenção aos Seminaristas da provincia, que se 

pi io estudando na Europa; e as orphans de svalidas filhas E 

legitimas do finado tenente-coronel Manoel” Thomiz EIN E 


Autorisa q presidente da provincia. a inandar buscar 0.0" 
bjectos de maebinismo para José Joaquim do Sacramento, | 
montar um estabelecimento de serraria à vapor 

Lei de 31 de Sulho de 1865. + 

Autorisa o presidente da Plovidi a mandar inden 


reito: como chefe de secção da administraçã 
provincial desde à data de sua A au 
geração sia O ris 


faia 


x 
137 Lei de 4.º de Agosto de 1865. 


Marca o subsidio dos, Pepuradas nã proxima fatura legista, bato 


Bra oe lo en RE ERP dE e EA 
138 Lei de 1.º.de Agosto de 1863. o 


Regula a responsabilidade dos exactores' ja fazenda pro- 


Autorisa o presidente da provincia uy despender com ao. 
bra. dor Matriz da capital, as sobras de todos os REA 


7 
Beta 


7a 
, à > o 


3que Po 


vinçiaaR os A as - 320 
139 Lei de 1 de Agosto de 1865. da 
Fixa a despeza e orça à receita das caiiiaras munis inaeS 

no corrente exercicio de 1865, a1866. . vs “326 
140 Lei de 4 de Agosto de 1865. ; ç 
Autorisa o presidente da provincia a contractar com o 
missionario frei Samuel Luciani os serviços por elle offere- 
cidos, para catechese dos indios do rio, auapery, com a 
gratificação annual de um conto de reis. Eos RR + 333 
141 Lei de 4 de Agosto de 1865. Ê 
Transfere para o dia 5 de paes de Giãa anno a aber- 
tura da assembléa desta provincia - Cs BR! 
112 Lei de & de Agosto de 1865 1 
Manda abonar desde já-a Henrique: “Barbosa d Amorim, 
Thomaz Luiz Sympson, e Nuno José Ferreira de Mendonça, AA 
à subvenção de quinhentos. mil réis a cada um, para estu- 
darem: os dous primeiros sciencias jurídicas, medicina ow 
engenharia e » terceiro mechanica ou construeção naval. 335 
443 Lerde & de Agosto dê 1865 “. is PPT 
Approva O Regulamento n. 16 confeccionado para a ins- 
truceção “publica da provincia.) os deus. snit 336 
14% Lei de & de Agosto de 1865. 
Fixa a despeza, e orça a receita provincial para o corren- 
tê exercicio. de 1865 à 1866. H pe 348 
445"Lei de 5 de Agosto de 1865. ? 
Regulando o estabelecimento dos educandos artifices o JM 
146 Lei de 40 de Agosto de 1865. 
Elevalh e: athegori ia de Iregueria a posição de S. Joaanim 
de Alrarães. ENA = der Limite 560 
147 Lei de 12 de Agosto de 1868. 4º 5 
Creã um lugar de amanuense na secretaria da camara mu-. 
nicipal da capital com 0 vencimento de 8003000 réis an- 
nuaes; ALTAS EAR RS e O VR ARE ONES |) 
448 Lei de 12 de Agosto de 1863: | a j 
Crea no districto de Manacapurá uma freguezia sob a in- 
É vocação -de NS. de: Nazareth. Bo) feno: de a, cos És 
149 Lei de 15 dg Agosto de 1865, + / 
Eleva a cathegoria de e a a povolção de Tonantins- 
mno-rio Solimões... egos SPA Ap to SOM 
130 Lei de 20 de Agosto de 1863. [ ? E 
n Regula. aposentadoria dos cinpregados, proyinciaes, Di 
MH Lol de 23 de Agosto de 1865, 
Altera alguns, art os da lei n.. 132 de 29: de Julho deste a 
anno que marca, imites das freguesias da provincia. «36% 
152 Ledo fe de Seibinbro de 1869, 1. sida 


xav RR . e A 


concedidos na lei do orçamento . provincial o exercicio 
passado e do corretite.. .. E cio MA 
153 Lei de 1.º de Setembro de 1863. :. 
Greando na provincia, a instituição de No a beneficio 
da construeção da igreja. matriz da capital. Ea 
- 454 Lei de 1 de Setembro de 1865. 
Muda o nome de Villa de Maués para 0 devia de din 
CTB (BETTO E a AS 


AS 66. 

155 Lei de 3 de Qutubro de 1860... 
Marca o dia 23 de cada anno para aberiura dAssomilta 
Legislativa desta provincia. ” 

1536 Lei de 3 Outubro de 1866.. 
Revoga as leis n.ºº 73 e 146 e 10 'de Dezembro de: 1837 e 
de 10 Agosto de 1865. : 

157 Lei de 3 d' Outubro de 1866 ... 
Marca O subsidio dos membros a Àssêmbica Legislativa 
desta provincia no biennio de 1868 a 1809. F 

158 Lei de 7 Outubro de 1866. 


Autorisa O presidente da provincia a contractar: com. fator 


xandre Paulo de Brito Amorim, ou com outro qualquer, a 


encorporação duma companhia de navegação a vapor nos. 


rios Madeira; Purús e Negro. Par UA 

159 Lei de 40 de Outubro de 1866. . À 
Determina a maneira de serem pagos os vencimentos. do 
reitor do seminario episcopal desta cidade. 

160 Lei de 45 Outubro de 1866. as. 
Autorisa o presidente da provincia a mandar “fazer 0, em- 
prestimo de dous contos de reis, sem juros, a mir a 
Antonio Monteiro Tapajoz. i 

161 Lei de 15 de Outubro de 1866 . =. er cOR Rs 


Approva Os contractos celebrados pelo Baton pro- o 


vincia com João Francisco Fernandes pora feitura d'um 
caes na praça da Imperatriz e seu -aiterro; e com João 
Marcellino Taveira Páu Brazil para desapropriação de um 
terreno na mesma praça. 

162 Lei de 15 de Outubro de 1866 ... ; 
Approva 08 contractos celebrados pelo presidente “da pro- 
vincia com Raymundo José de Souza. 


163'Lei de 45 de Outubro de 1866 


Approva os diferentes contractos celebrados, pela camara Ro 


municipal desta cidade. 


464 Lei de 24 de Outubro de 1866. 
Autorisa o presidente da prai a  nplicar as Dus da 
nova igreja Matriz desta capital, as sobras de-todos os eres 
ditos concedidos na lei do orçamento provincial do  cor-: 
rente exercicio. PE 

163. Lei de 24 de Outubro de 1866 - Ds 
Autorisa o presidente da provincia a contractar “cor Jc não 
Franeisco Fernandes, à na Ro) obra, daigr ja 1 prio, 
desta cidade.. ; zé Ni 


au 


97h 


a” 


387. 


Xv 
166 Lei de 2% de Outubro de 4866. 1. sã ENE SA 
Fixa à despeza e orça a receita das camaras munteipaes 
no corrente exercicio de 1866— 1867.) 
167 Lei de 24 de Outubro de 1866. 395 


“ Fixa a despeza é orça à receita provinial e o corrente 
exereibio de 1866—1867. 


1763. : 


168 Lei de 6 de Junho de 1867 +. - 403 
Aulorisa o presidente da provincia a mandar pagar aos 
rofes-ores do ensino primário da provincia, e à professora 
« Libania Theodora Rodrigues Ferreira, o que se lhes 
dever do augmento concedido pelo art. 29 do Reg. n.º 16 
de 4 de Agosto de 1865; ao administrador e escrivão das 
obras publicas a differença entre a quantia de 8003000 a 
6005000 réis ao primeiro, de, 3003000 a 4008000: reis ao 
segundo, quantias fixadas no $ 24 do art. 4.º da lei 
provincial n.º 144 deh de Agosto de 1865; e igualmente 
mandar pagar a Moreira & ao dando o) E dente gd 
a quantia de 718480 reis. 

169 Lei de 22 de Junho de 1867 . Fa A 
Autorisa o presidente" da provincia á conceder seis mezes 
de licença aos empr egados, Josó de Pro Inglez a Fr ancisco 
Antonio de Carvalho. “ ERG a 

170 Lei de 45 de Julho de 1807. k 0, 405 
Proroga por mais seis mezes o O praso nitendo no contracto * 
com João Francisco Fernandes, para-a conclusão do atter TO 

«da praça da Imperatriz. 

171 Lei de 18:de Julho de 1867 . . à 405 
Fixa a despeza e orça a receita. provinci: al para [o corrente 
exercicio de 1867-1868. 

172 Lei de 20 de Julho de 1867 +... PRE o AA) 
Fixa à despeza e orça a receita das camaras miunicipaes 
no corrente exercicio de 1867-1808. 


1868. 


173 Lei de 18 de Junho de 1868 . +. rea Mo 
Autorisa 0 presidente da provincia a mandar concluir por Mcéa 
meio de administração ou de contracto as obras de edificação 
da nova matriz da capital. + ada 

474 Lei de 48 de Junho de 1868 +. so. Elio PAR NR A) 
Autorisa o presidente da provincia a despender a quantia. 
precisa com a construeção de uma PA no largo da Im- 


oratriz e” PA, 
15 Lá de 30 de Junho de 1868 . A BQLE pisa 
“ Eleva a cathicgoria dé frognenla 0 povoado de Cudajar. 
W6 Lei de 1.º de Julho de 1868 . .... der 
Fixa a despeza e orça à receita provincial para o) corrente 
exercício de 1868 —1869.. e, “ai Ri 


177 Lei de 6 de Julho de 1808. .. a à 197 
Transfere'desde-já para 0 logar denominado -sManicorê- “a 
sede da freguezia dus Battas, PR 


ó XVE 
178 Lei de 6 de Julho de 1868... 

Autorisa o presidente da provincia, “desde j Já; a conceder 
ao artista dramatico . José. de Lima Penante, ou a quem 
mais vantagem offerecer, por espaço dê à annos, uma su- 
bvenção annual de &: 0005000 para, auxiliar as despezas de 
uma companhia dramatica. o $ 

179 Lei de 44 de Julho de 1868 ".- . 
Marca o subsidio dos membros da dssembla Legislativa 
no biennio de 1870 à 48714. -- 

180 Lei-de 43 de Julho de 1868 . P 


Fixa a “despeza e orça a receita a camaras 5 mumicipaes y 


ara 0 correntê exercicio de 1868—18 

181 Lei de 14 de Julho de 4868... de 
Crêa em cada uma das povoações de Sant Anna fu rio À- 
tuman e Manicoré no rio Madeira uma cadeira de 1.º à les 
tras para o sexo masculino. 

182 Lei de 14 de Julho de 1868 EDITA RC DS ia 
Garante o premio de 2:0008 reis a cada um individuo que 
dentro do praso de 10 annos a contar da data desta lei, 
montar uma fazenda de gado vaceum nas” proximidades 


das cidades, villas e freguezias desta provincia, logo que a. 


fazenda produza 30 crias por anno. 
183 Lei de 15 de Julho de 1868 .-. 
* Marca a gratificação de 2003 reis, além d'ordenado ao se- 
cretario da directoria da insttrueção publica. 


428 


A30 


438 


RrsoLução—A.— DE. DE Outunro DE 1852, 


Yanda observar O Cd po Interno é DsemibIn Legis do 
Gram-Pai is : nã 


, * ic Sc ARA 
Jlecaquim Concalves de Azevedo, Presbytero Se- 
culór, Pres iderte da Assembléa Legislativa 
-Proximcia h segunto Vice-Presidente, Provisor 
e Vigario Ceralcda Provincia do Amazonas, Com- 
mendador da Grdecm de Christo. e Come go Sub- 

diacono da Cathedral do. dera E 


Faz saber a todos cs Seus habitantes, que 3 Assemica Legislativa 
Provincial decretou a resclução seguinte: ás 

Artigo Unico. O Regimento Interno da As astmbléa Legislativa do 
Gram-Pará, fica servindo em toécs os seus artigos, e paras raphos, 
com às modificações es: calias, Ge Regimento Intá LO Cesta As- 
sembléa, 

Ficão revogadas todas as disposições em congrario. 

Nanda por tanto a todas as Autoridádes, à. quem o conhecimento e - 
execução desta Resclução pertencer, que a cunprão, e guardem tão 
inteiramente como rella'se contém. O Secretario to, Governo da 
Proyiiciaia faça in prima publicar, eco rer. Dada Bo Paço da 
Assembléa Provincial do Amazonas; dos: cinco dias do mes de A 
bro de mil citocentag e cir.coenta e dois.) 

Joaquim Gonçalves de Az evedo, Presi: lente. 
Manoel João dos Santos Flexa, a fez. 


Sellada: e publicada nesta Secretaria do Governo aos 13 do 
Outubro de 1852. 
(0) Secretario, João Wilkens de Maitos 
Registada a fl. do Livro 4.º de Leis Sanceienadas. Secretaria da 
Ásgem bléa da Provincia do Amazonas 45 de Outubro E bora 


o Official, maior, João Antonio lo 


BIGIMENTO IRTERRO Da AssEmBLÉS Lmcrsamiva DA 
PROVINCIA Tt) a f 


E 


TITULO pt 
Das Sessões Pj ae 


AM 4.º Dous dias antes do destinado para à installação « a Às- oo 
sembléa Legislativa Provincial, ainda que Dia Santo ou Doómigo seja, 
concorrerão os Membros Eleitos á; fedisas suas Sc sões e 4 
horasida manha. Mm 

ATÉ 2º-Reúnidos em numero, suficiente, nomearãã interinamen- * 
te, por acclamação, um Presidente, & dois Secretarios, os-quars to- 
ara , logo os “eus logares, é os conservarão, áté que se; Tomeie a 
nora Ca À 4 Rar ua) 


oo 
MN 


a O fe x 


o 


Art. 3.º Formada assim à Meza, cada: um, dos Membro Eleitos A 
levará a ella o seu Diploma, .e o 1º Seer: ará à relação dos 
apresentados. E 

Art. &.º Juntos todos os Diplomas se nomearão por escrutinio, e a 
pluralidade relativa de votos duas Commissões de tres PRntbros cada 
uma, a 4.º para verificar os poderes dos apresentado: 
verificar os dos Membros da 4.º Commissão. | ? 

Art. 5.º Nomeadas as Commissões, retirar-se-hão ah a tractar 
do exame Mos Diplomas; feito o que, voltarão a Sala das S 
dar conta do resultado dos seus trabalhos, declarando por- “eseripto , 
as duvidas, que tiverem sobre a e de algum Diploma à 
vista da copia authentica da Acta geral d a eleição apurada, que deve 
ser remettida pela Camara Municipal por i intermedio do. Presidente 
da Provincia. 

Art. 6.º Os Membros presentes no plupalidade absoluta da R 


validade das Eleições. 

Art. 7.º Havendo duvida sobre a eleição de algum Membro ret mi 
rar-se-ha este da Sala, em quanto se, discutir a questão; e se fôr jul- | 
gada nulla à sua eleição, não poderá mais onCoI Ter ás Sessões, e. 

em seu logar se chamará o immediato em votos. 

Art. 8.º No dia seguinte reunir-se-hão os Deputados : á hora desig- 
nada no art. 4.º para se continuar na Verificação dos poderes S, até 
que a mesma se conelua. ; 

Art. 9.º Decidida a legalidade doa Poderes Mhteridos aos Deputa- 
dos, e havendo maioria absoluta proceder-se-ha. às eleições do Pre- 
sidente, e Vice-Presidente por maioria absoluta; dos Secretarios 1.º € 
2 o dos seus Supplentes por maioria. relativa, O Os “quaes deverão. 
servir na presente Sessão ordinaria, om extraordinaria, “e nas proro- 
gações até á installação da Sessão futura; e log ( ne é eleitos forem, 
tomarão seus asséntos. 

Art. 10. Preenchida a disposição do art. "9e 0 4 “Soeretario Pê. Er 
metterá ao Presidente-da Provincia pelo intermedio do seu Secreta- 
rio a lista nominal delles,*declarando que a Assembléa tem numero vago 
suficiente de Membros, para instalar-se. á É 

Art. 1. Não se reúnindo Deputados em numero suficiente para; 
formarem casa, officiarão directamente ao Presidente da Provincia, |. 
para que faça convocar os immediatos em votos tantos, “quantos fo: 
rem necessarios para haver casa, procedendo-se à respeito destes, 9 
que fica determinado para com os eftectivos. K, 

Art. 42. Os Deputados, chamados para servirem na falta dos. a a 
fectivos, Cederão o lugar à estes, ou,aos que Os precederem na. or 

dem da-votação, logo que se apresentem, para 0 que deverão ser 
- convocados pela Camara da Capital. 

Art. 43. Os Deputados, que não poderem io, tua far por 
escripto a exposição dos seus impedimentos.  - b ) 

» Art. 14. Na vespera da installação da Assembléa o Presidente 
marcará a hora, em que os Deputados se hão de' reunir para assis-, 
tirem á Missa votiva do Espirito Santo, o que será communicado do 
Presidencia, para marcar a hora da installação, e para a expedição. ç 
das ordens necessarias à fim de que, Auta esteja DoaptO á Pora 
marcada 


SE SÃo 


> 


je + 


a * 
Art. 15. No dia da instalação da Assembléa 0s Deputados eoncor- 
rerão à Igreja Matrfz antes da hora marcada na Sessão precedente, 
para assistirem à Missa do Espirito Santo, é prestarem o-juramento 
nas mãos da Autoridade Ecclesiastica mais graduada do logar, à 
quem compete celebrar. 

Este juramento terá logar no-1,.º anno da Legislatura somente, é 
Será dado pelo Presidente em primeiro logar, e igualmente pelos 
Deputados a um e um. 0 4.º Secretario lerá à formula, que será re- 
petida pelo Presidente. eos demais: repetirão somente: Assum O juro 

Art. 46. A formula do juramento será a seguinte-—Juro aos Santos 
Evangelhos promover ficimente,. quanto em mim couber, o bem geral: 
desta Provncia do Amazonas dentro dos lmites marcados na Conste-. 
tuição do Imperio e suas Reformas. Assim. Deos me ajude. 

rt. 47. No 2.º anno da Legislatura haverá Sessão Preparatoria 
como no 1.º, e tambem nas extraordinarias, para o fim somente de 
verificar-se a existencia do numero legal de Deputados para à ins- 
OS Assembléa, e para fazer-se à Presidencia a participação 
do Art ; 

Art. 18. Na 2.º Sessão servirão de Prefftiente, é e Secretarios os q 
o tiverem sido na ultima Sessão; e para examinarem os Diplo 
tambem servirá a Comissão de poderes. do ana antecedente: y 


TITULO E 
Da installação, e encerramento da Assembléa, 


Art. 49. No dia da installação da Assembléa, reunidos os Deputa- 
dos, logo depois da Missa do Espirito Santo, na Sala das Sessões, o - 
Presidente depois de feita a chamada, e havendo numero legal, no- 
meará uma Deputação de cinco Membros para receber o Presidente 
da Provincia na Sala immediata à das depes o) acompanhal- o até 
ao mesmo logar na sua sahida, e Da 

Art. 20. O Presidente da Provincia tomará assento na Meza à di- 
reita do da Assembléa, e em Cadajra igual à deste, ficando aos lados. 
os Secretagios. : 

Art. 21. Tanto na-entrada, como na sahida do Presidente da Pró- 
vincia os Deputados conservar-se-hão de pé, e em seus lugares. 

Art. 22. Concluido este acto, retirar- se-hão 45 Deputados, dando- , 
se por findo os.trabalhos desse dia, dis des 
Art. 23. No ultimo dia de Sessão ordinaria A cada anno, não se 
poderá discutir materia alguma, devendo os trabalhos todos ulti- 
rmarem-se na Sessão do dia antecedente. Reunidos os Deputados à 
hora do costume, o Presidente. declarará encerrada à Sessão, do 

que se lavrará a “Acta, que será logo Pra 


— BITULO DI 
Da admissão dos Deputados. A 


«4 


Art. 24. O Deputado, que por impedimento não tiver padido. as» 
sistir às Sessões Preparatorias, logo, quescomparecer, se dirigirá ao . 
Paço da Assembléa, levando comsigo 0 seu Diploma, e remeite: To ha pê 


à Meza pelo à intermédio la algum Deputado, ou pelo Porteiro 


Art. 25. Logo que sobre a Mara Dr deposit 20 D'ply: na Lo E A 


Deputado, o Presidente interrounaddo à di so ds A: iquer ma- 

teria; do quo so est nes trata: ado, “amunelaráíque s2 acha sobre a 

Moza 0 Dipbma do Sr. F....,e convitarã a Con nissão de Poderes 
para que se retire, e 0 Eq com, brevidade. 

Art. 26. Rotirando-se à Comissão, eximinarã o Diploma, e vol: 

tando à Sala, o sei Ralatpr terá 9 Parecor. 0 qu entrará imnetia- 
tamente em disenssã 1o; e se não houver opposição será posto a votos; 
mas havendo-a, ficará a Lia da para a S23aão se wiaio: 
w Art. 27. Approva do o Purscer, será inóro Iuuilo o Dapatado por 
nma deputação de tres Mambros; prestará júramento de joelhos nas 
mãos do Presidente na fórma deste Re imo ato, e depois tomará às- 
sento. 

Art. 28. Na entrada do Deputoda. cem quanto estiver prestando 
+ O juramento, os Membros da Asse: E Sohio! de p3. | 

o. PERDA e pá 
TIRULO EV. day 


Do Juramento, é Posse do pps, lh 


rt. 29. Ao Presidente da Assembléa, 
por este Regimentoslhe competem, portencerá tambem receber o ju- 
ramento, e dar posse ao Presidente, ou Viea-Presidentes da Provin- 
cia estando reunida a mesma Assembléa. Gu 

Art. 30. Para ter logar esto agio o Prosilenie- nomeado, owo 
Vice-Presidente, a quem competir à subs: situição, dirigirá à Assem- 
bléa pelo intermeílio do 4.º Secretario. o Diploma da sur nomeação, 
ou 0 officio da convocação, para que a Asssmbléa lho cdtesignc o dia 
-e hora, em que deverá comparecar para prestar juramento. 

Art. 314. “Nodia e hora desigaadh, 'eomparecendo o Presidente da 
Provincia com o seu Successor, ou o Víve-Presilento. convocado, se- 
- vão introduzidos na Sia com as mesmas: brmalidados, que se ob; 

servão na installação da Assembléa o! 

Art. 32. Entroduzidos na Sala, terão ssento à ir a do Presi- 
dente d'Assembléa, e em cadeira. igual à deste o Presidente ou Vice- 
Presidente, que estiver na posse: da administração, e à esquerda o 
que vier tômala. O 1.º Secretario fará a leitura do Diploma, ou 


oficio de convocação, depois do. que prestará o juramento, e tomará . 


posse do cargo, do que se A io E io solontio de posse” em livEO 
para isso destinado. 

Art. 33. A formula do ion será. a seguinte : “Juro bem 
servir 0 emprego de Presidente, ow Vice-Presidente desta Provincia do 
Amazonas, lesemvenhando religiosamente tolas as obrigações a mes 
cargo: Assim Deus me ajude. 

Art. 34. Lido, e approvado o termo do. juramento, e posse será 
assignado em primeiro lugar pelo Presidehte ou Vice-Presidente da 
eos ao lado esquerdo, & depois pela Mez3:ã9 Lada to do 

ivro 

Ari. 35. Coneluido este acto, o Prosidontod'Assombl E cararã 
em voz alta 0 $r. P,... estáreconhecido Presidente (ou Vice-Prese» 
dente) da Provincia. d> Amazonas, e este se: Tetirará, logo com as 
mesmas formalidades, com que foi introduzido. ; 


alóm das: ur ibuições, que 


em 


39.8 O Ma Sar piario Com nanicara dicsctimo to à ni 
o Capi al, que o Presi lente da Assem)lBa Lagislviva Provincial deo 
jótramo nto. € posse do ear de Presiloase, uu Vica-Prosidônto da 
o neiva Ro, 4 em tal dia, para que ella o fia pablicar por Edi- 
taes no Município, é O conma. tiqua ás da mais Caniras aa -Pro- 
Vincia. ; é 


Art. 37 O Presidento é nas RA são: 
as vezes que ella tiv»r de exunciars 

Art. 38. Assuas attribuições sã 

4.º Abrir, e fechar as 8355523 às hora: n 
dem, € e fazer observar à O): Ne A L. 
mento. 

2º Conceder a palavra à03 Dep: 
pec 

30 
votação. SEN pao A 

hº Annúnciar o resul! Ro aa be ge o 

5º -Impôr silencio, e a lvertir a adalquer Depuwado, que infringir 
o Regimento. 

6.º  Suspender a Sessão, ou levanta a, quando não poder susten- 
tar a ordem, cas circamstancias o exigirem. 

7 Dar tnateria para os trabalhos da ordem da seguinte. 

8.º Nompar as dep ações tanto para à introdueçã do dos Deputa- 

dos vindos depois da instala ão, . como aro as, | Correspondencias 

com 0 Presidente da Provincia. Rs 
9> - Assiguar as actas dis Sessões, é todos og Decretos, ou quaes- 

quer actos da Arsembléa, que houverem de ser expe didos em seu 

nome. 

Art. 39. O Presidente votará sempre em uliimo logar, . “mas não CA 
poderá offerecer Projecios, Indicações ou Requerimentos, nem dis. 
cutir sem deixar interinamente a” Cadeira a O Vice- Presidente, até 
que se decida a materia por elle proposta. 

Art. 40. O Presidente não poderá ter exercicio em Comissão 
alguma, excepto na de Policia, da qual será Membro nato. 

Art. kl. Todasas vezes que passados quinze minutos depois da ho- 
ra aprasada para a Sessão não tiver chegado o Presidente, tomará a 
Cadeira o Vice-Presidente, cedendo-a imediatamente ao Presiden- . 
te, Jogo que comparecer na Sala. + H 

“Art. 42. Ao Vice-Presidente competirão as mesmas attribuições 
do Presií dente, quando oecupar o seu logar, fm terá O. mesmo trata- 
mento que elle. 4 

ArE 43. O Vice-Presidente não: “poderá propôr à votação Projectos, 
ou Pareceres par elle offerecidos, ou em. que, tiver tido RR COrGu 
Membro de alguma Comissão, = ERA 

Art. k% Tanto o Presidente, - como. o “Vice-Presidente jd rão ser 
dispensados pela Assembléa do: exercicio, desuas! a ou, ate. 


aa 6 = 
querimento seu, ou por deliberação da mesma Assembléa sobre in- 


dicação de algum Deputado, sendo necessario no 2.º caso o concurso 
de dous ter cos de votos dos Membros. presentes. A + 


a 


TITULO VE aba 
ni Secretarios, e Suplentes. 
Art. 45. Us-Secretarios são os encarregados do todo o adiar 


te assim interno, como externo da Assembléa. 
Art. 46. Ao 4.º Secretario compete: | 


$ 1.º Occupar a Presidencia nos: impedimentos do Presidente! & 


do Vice-Presidente, 
$ 2.º, Fazer a leitura de toda correspondencia official, memorias, 
petições & dirigidas à Assembléa, assim como das Leis, e Resolu: 
- ções, que houverem de ser sanecionadas, ou publicadas. 
3.º. Expedir toda a “correspondencia. official da Assembléa. 


S 4.º Receber todos os officios das Autoridades constituidas da. 


Provincia, ou fóra d'ella e dos, deputados, as representações, peti- 
tições, e memorias, que forem dirigidas , , à Assembléa, dando conta 
em resumo do seu conteudo, para terem “destino na fórma do Regi. 
mento. + 

S$ 5. Fazer recolher e guardar em bôa ordem os Projectos, Indi- 
cações, Pareceres de Commissões, e emendas, que se offerecerem 
nas sessões, 

S 6.º Assignar depois do Presidente as Actas das Sessõe es, 05 De- 
cretos, e 08 Actos da Assembléa, de Aa trata 9) pi. 388 9. 


duvida; fazer as a das Ora nominaes, “e tomar nota dos que 
pedirem a palavra. 

Art. 48. Nas faltas do 1.º Secretario, “servirão 2.0 o qual sera 
substituido pelo RAPPA mais Rc e este up seu immediato 
em votos. ih al 

“TIRULO VIE, apt 


Das Commissões. 


.º de Poderes e de infracções . a Constituição e das Leis. —2.º de 
E cnda Provincial—3.2 de Agricultura, Commercio e Artes 4 de 
Propostas e representações das Camaras—3.º de Estatistica, Cathe- 
queze, e Civilisação. dos Indigenas--6.º de Instrucção publica. de 
Obras Publicas—8.? de Negocios Ecelesiasticos—9.3 de Policia 
na—10.º de Força Provincial—11.º de Redacção. 


Art. 50. Haverá tambem Commissões Especiães para-os: casos 0e-' 


correntes quando forem necessarias a au da ga 


a 49. Haverá na casa as seguintes Commissões Permanentes-— . 


Art. 51. Além das Commissões internas Dada haver Cones 
externas, ijuando a Assembléa julgar necessario, a requerimento de 
algum dos seus membros. 

“Art. 52. Para que se nomeie uma Commissão especial é necessa- 
rio requerimento de algum Deputado, com indicação do objecto de 
que ela deverá tratar, e decisão da Assembléa. 

Art. 53. As Comnaissões não poderão ser compostas de menos de. 
tres Deputados, nem dé mais de cinco: um d'elles será o Presidente: 
e Relator, nomeado pela mesma Commissão. 

Art. 54. Os Deputados que forem nomeados para duas Commis- 
sões Permanentes, não serão inhibidos a servir em outras tambem 
Permanentes, mas poderão escusar-se, queérendo. 

Art. 35. As Commissões Permanentes, serão nomeadas no princi- 
pio da Sessão ordinaria, e durarão até ao pReRO da Sessão ordina- 
ria do anno seguinte. 

Art. 56. As Commissões Especiaes, eas externas durarão somen- 
te ve, quanto se tratar do Fesucia especial, de que forão encarre- 
gadas à 

Art. 57. As Commissões poderão Tequerer, que se exijão da Pre- 
sidencia da Provincia todos os esclarecimentos, que lhe forem: ne-- 
cessarios, e mesmo que se convide o Secretario da Presidencia, eo 
Chefe da “Repar tição Provincial para conferir com ellas sobre qual- 
quer objecto, em que o julgarem conveniente.  » 

Art. 98. Os Secretarios não poderão ser Membros de Commissão 
alguma Permanente, ou Especialgmas formarão sempre com o Pre- 
sidente à de Polícia da casa. 

Art. 39. Qualquer Deputado poderá assistir ás conferencias . da 
Commissão, mas não terá voto nellas. . “ 
Art. 60. As Commissões serão eleitas no 4.º dia depois da dalio 

cio da Assembléa à pluralidade relativa de votos. , 


“TITULO VIER. , : 
Das Sessões. 


Art. 61. As Sessões começarão às 9 horas da manhã, e durarão 
até 1 da tarde, serão sucessivas em todos os dias, que não forem Do- 
mingos, Dias Santos, e de festas Nacionaes. 

Art. 62. Nos casos urgentes, ou quando a Assembléa julgar con- 
veniente poderá, a requerimento de algum Deputado, prorogar - as 
horas dos trabalhos, ou determinar, que suas Sessões se fação em 
dias exceptuados, no art. antecedente. 

Art. 63. Os Deputados assistirão pontualmente é às Sessões ordiná- 
rias é extraordinarias, concorrerão à hora determinada, é não pode- | 

rão retirar-se antes: de findarem, os trabalhos. do dia sera participa- tê 
rem ao Presidente. 

Art. 64. Se tiverem algam. impedimento, que não exceda à tr 
Sessões, 0 participarão ao Presidente: por um recado, e quand 
por mais tempo, o farão constar à Assembléa por meio de offici 
rigido ao 4.º secretario. so 

Art. 69. Se algum Deputado por motivos ur gentes tiver d auzen- 
ao deixando. por isso 0 seu exercicio na Assembléa, pedir-lhe 


pia 


: E = Es TE é 
- aa 
por eseripio a necessaria dispensa, expondo os m [o 
para que a mesma Assenibléa lhe defira o or 
padecer do o servico. ) 
Art. CO, Dica à hora de por a Sé: 
cretaries cécuparão a meza, € 08 Veputados toma 
tigclamente, e sem precedencia “O Le E o 
e 02º tomará nota dos assentos para cr serio 
Art. 67. Achando-se presentes Grizo Deputar 
rá com as palavras Abre-se a Sessão, ' 
Art. 68. Não havendo numero, suficiente d 
brir-se a Sessão, depois de feita à chamada 0 preid 
e Deputados se conservario em seus lugaris: ese 
horas não cen'parecemem niais Deputados, pa Doo o nume- 
ro, 0 Presid; nte declarará, Hoje não ha ess ode Ra 
Art. 69. 02º Secretario fará a Acta do acont ecido, . Geelarando os” 
pemes dos Deputados que concorreram; e qu Mes, que faltaram. * 
Art. 70. Todas as vezes que a Sessão nã leçar à hora marca- 
Cano art 61 deverá continuar até * “prehen 


ivos que Pia Ro 
a Taio, SAO” 


a nto indis-, 
ará a chamada, 
Y [h) , 


> mpo de qua 5 
O horas, que deve durar cada sessão. eia Pei spo de o A AR 
Art. 7Ã, Aberta à Sessão, 0 2.º Secreta Eder à feta da antece-. 
Cente; e se a esse ten: po não estiver pres nte o me mo: “Seereiario, 


cu por leu ir conveniente pão se di vaso a meza E esma 
a 
os... 


<a 


Acta, 0 Presidente informará disto a Ass READ 
trabalhas, até que possa ter logar a sua | jeigro à qual do verão 
inter cn per-se quaesquer trabalhgs encet 

f rt, 72. As Actas das Sessões Conterão sómer 
celberações ca Assunblta, e Tunca as Cpiniões. 
e poderão ser publicadas pela. imprensa. a CA 


(o) resiliado das 
stus Memln 08; 


E 


Amt, 73, Nas Ac'as serio inseridos resumicam 8 omti- 
08, tais peças, que forem lidas ma: Sessão, é | que a cada 
tm se der. Serão igualme nte inseridos « Ss k Pia jectos de - 


Lei, tu Reselução, € as indicações, + ; 
Att. Th Lida, a “Aetá da Sessão, e não. bas en o) 
cita reficxão aleun a, O Presidente a dará p iu 
nar 75 o eu 4 efe a o a ' cta 0 pás cinto tomará 


MATE 6. pic a Att sa 
Secretarias, e Tegis! O 


fe | 


9  inesino 
cn id: tifo ce quesquer na Pia 
settações, petições, é memarias, que ser Recebido, pera 
tino conforule 0 artigo antécetente, 


Art 79. Os cíficios que contiverem: felicitaçõ 


e ça ES, se ua e 
pra Ea da 


o Ste 


ecmt especial grado, e neste sentido des 
Art €0. Tecas as vezes que a Pe 


L9S 


qualquer das peças dê que trata o art. 83, será logo satisfeito. prece- 
dendo deliberaçaõ da Assembiléa. IR x 


art. 81, Acabado o expediente seguir-se-ba a leitura dos reque- 
rimentos, que estiverem sobre.a Meza cu forem apresentados, 

Art. 82.7 Depois desta leitura 6s relatores de Commissões darão 
con'a do resultado de seus trabalhos, e lerão os Pareceres, os quaes 
serão depositados sobre a Meza para entrarem na ordem dos tra-: 
balhos: RE ela dis 

Art. 83. Não se poderá gastar nesta Jeitura, e exposição mais 
tempo do que até as onze horas. Dada essa hora se entrará logo na 
discussão das 1 aterias destinadas para à ordem do dia. , 

Art. 84, Quando a Assembléa por motivos urgentes julgar ne- 
cessario alterar esta ordem das Sessões, deverá determinal-o na 
Sessão do dia antecedente, para que const à todos os Deputados. . 

Art. &D. As materias, que não poderem sex tratadas em uma 
Sessão, ficarão reservadas para-a seguinte, devendo sempre terlogar 
pela ordem de sua antiguidade, salvo quando por votação da Asseni- 
bléa o contrario se decidir. E no SR ) 4 

Art. 86. Não havendo materia, que oceupe todo o tempo da Ses- 
são, poderá esta terminar antes do de sua duração; assim como de- 
verá continuar, se dada a hora de findar estiver fallando algum De- 
putado: cu a Assembléa à votar. Geni, 

Art. 87. A hora de findar a Sessão, o Presidente tendo exam:- 
naio com os Secretarios as materias, e Projectos, que huuverem 
scbre a Meza, dará a materia para ordem do dia seguinte. 


art. 88. Se aleum deputado quizer lembrar alguma materia, que. 


julgue conveniente entrar na orcem do dia, poderá fazel-o, ou diri- 
gindo-se em particular ao Presidente, ou requerendo no fim da 
Sessão, c o Presidente prestará à devida attenção a requisição do 
Depuiado. . RAS to . e: 

Art 89. Antes do Presidente começar a dar a crdem do dia da 
Cessão seguinte; pocerá qualquer Deputado pedir a prerogação da 
Sessão, até que se ukime v negócio, de que se estava tratando, é sem 
discussão ce votará approvando .ou regcitando a moção. 


Art, 40. Para findar-se à Sessão, vo Presidente uzazá da formu- 


lai— Levanta-se q Sessão, 
RETULO EX, 


Dos Projectos de Lei, e Resolução, das indicações, e Requerimentos dos 
y Deputados. 0 


a 


pd % 


-— Am M. Os Projectos, Indicações, Requerimontes, e Emendas se” 
tão assignadas pelo seu Author, contefão o dia, mez, e anno da sua, 


* 


*apresentação, e ão poderão ser escriptas a lapis, excepto as emendas. - 


Art. £2. Os Projectos terão um suceinto preambulo, que demons-. 


tre a sua utilidade, e convenienéia. Deverão ser devididos em ar- 
tigos numerados, quando sua materia contenha mais de um; ce de- 
pois de lidos por seus authores ra Asstmbléa serão entréfués ao 
Secretario, que tambem os lerá immediatamente. « Ae deá 


o 


“maioria da Commissão. 


EO 


* 


“ii 93: Nos Pr ojectos, | Indicações, ou. Reglerimentos nunca seo 
cmpregarão expressões, que suscitem idéas. o Na ou que offendão 
alguma classe de Cidadãos. 

Art. 94.º Quando algum Projecto de Lei | tiver sido. lido na fórma . 
do art. 92 será lido “segunda vez pelo Secretario, e logo depois des- 
ta leitura o Presidente consultarã a Assembléa se ê, ou não objecto 
de deliberação para passara terceira, leitura. Se, resolverem, que 
não é objecto de deliberação ficará logo. regeitado, . «em caso contrar io 
entrará na ordem dos trabalhos. “ap 

Art. 95. Quando algum Projecto de Lei. tiverssido regeitado, | não 
se poderá tratar mais “delle nas Sessões do mesmo anno. 

Art. 96. Os Projectos, depois que: forem julgados objectos: de. EA 


heração, serão registados em livro proprio, assim “como os Pareceres Em 


de Commissões, e Indicações. EM, 7 
Art:97. Este registo será feito namargem. esquerd ja do Livro, e 
na direita se lançarão as emendas approvadas, com declaração do 


dia, e do Autor, é o resultado final do, Projecto, Parecer, ou Indica- 


ção, 

Art. 98. Os Projectos, que forem: “organisados pelas “Commissões 
em consequencia de expressa deliberação. da Assembléa, serão seir- 
pre objectos de deliberação, independente de votação. À 5 

Art. 99. As indicações depois do lidas ; na Mera, « como, os Projectos, 
serão independente de votação remett idas à Commissão, a. que, por 
sua natureza pertencerem, o que decidirá o Presidente. 

Art. 100. Os requerimentos serão lidos » discutidos na hora desi- 
gnadapara esse expediente, excepto nos casos. de urgencia, asdia- 
inento, ou algum dos outros, de que trata o Regimento, ou de ter si- 
do dada para ordem do dia a sua” discussão. 

Art. 401 São Requerimentos, ainda que outro, nome, se lhes de, 
sómente aquellas moções de qu ualquer Deputado, « ou Commissões, 
que tiverempor fim a promoção de algum, abjceto, « de simples expe- 
pediente, como exigencia de informações, dispensa” “de algum traba- 
lho da caza, petição de Sessão Extraordinaria, augmento, ou proro- 
gação da ordinaria, ou de alguma providencia necessaria sobre ob- 
jecto de simples economia do trabilho da Assembléa, ou de Policia 
da caza, que não esteja determinado no Regimento. 


: TITU LO x. 


Dos Pareceres de Comissões. 


Art. 102. Os Pareceres, que derem. as Go muitides sobre os objec- 
tos. que lhes forem submettidos, serão apresentados por -escripto à 
Assembléa, e nelles deverão ASBARD A -se todos Os penta VA 


Art. 103. O Membro, ou. Membros “de qualquer. commissão, que 
não concordarem com a maioria della. poderão assignar encidos, 
ou. com restrieções, ou'dar o seu” voto em separado. | dA 

Art. 404. Os Pareceres, depois de lidos pelo Relator da: mrmissão. 

serão postos sobre a meza para entrarem na ordem dos trabalhos, 

Art. a Sempre que em algum, parecer de. Commissão vier Pro- 


- Jécto de Lei, ou de Resolução, a Assembléa independente de: ojulgar 
spo de deliberação, procederá em conformidade E dna no 
art t é SUA 

Art. 106. Quando os Pareceres forem tão: extensos, que pela: sua 
leitura não fique a Assembléa inteirada da materia, poder-se-ha à 
requerimento de algum Deputado; approvado por 'dous terços de 
votos, mandar imprimil-o para entrar em discussão. 

Art. 407. Se na discussão de qualquer Parecer vier à Meza como 
emenda a elle um Projecto de Lei, ou Resilu do, será apoiada, com 
as demais emendas; e concluida à discussão do Parecer, não sendo 
este approvado, se porá à votos se 0 Projecto é materia de delibe- 
ração: vencendo-se pela affirmativa, seguir-se- «hão! à respeito deltes 
os tramites marcados no Regimento. “al VA 

Art. 108. Os requerimentos feitos pelas Commissões na conformi- 
dade do Regimento, serão discutidos fala oumos quaisquer vi 
rimentos. ' 

TITULO xr. 


f 


Das Propostas das Camaras Municipaes. 
x Pasta 
Art. 109. Estas propostas serão “emy vi as directamente ao Secre- 
tario da Assembléa, e se, considerarão sempre objecto de delibera- 
ção. Depois de lidas na Meza remetter-se-hão à Comissão de pro- 
papas das Camaras para as reduzir a Projectos de Lei, ou de Reso- 
ução 
Art. 110. Se a Commissão julgar, que EN Proposta é inadimissivel, 
ou está fóra das attribuições da Camara, dará por escripto o seu Pa- 
recer, que será discutido em fórma ordinaria. 
Art, 141, Se a Assembléa se conformar com a opinião da Com- 
missão, regeitará a Proposta. 
Art. 112. Se a Assembléa porem não se conformar com a. Commis- 
são nomeará outra, para que reduza a Proposta a Projecto, que se- 
rá discutido na fórma E 


“TITULO XII. 
Da Ordem dos Trabalhos. 


Art. 1143. Todos os Deputados fallarão de pé, a excepção do Presi- 
dente, e d'aquelle que por enfermo PMN do mesmo permissão para. * 
falar sentado. 

Art. 114, Nenhum Deputado poderá falar sem ter pedido ; a pala- 
vra, e-lhe ter sido concedida, | 

Art. 115. Os Deputados dirigirão sempre 0 séu. discurso ao Presi- 
dente, ou à Assembléa em geral % ? 

Art, 146. Quando muitos Deputados pedirem à o dia a um temo 
po, O Presidente dará a DS di lhe parecer, e a sua de=. 
cisão é terminante. Ee 

Art. 447, Quando nas Sessões se Ein algum Deputado, será 
este tratado pelo seu appelido, annexando-se-lhe 0: pronome | Se- 
nhor—=0 que igualmente se praticará no Livro das Actas b dos Re- 
gistos. ; qa? 


31H 


E 


Art. 148. Nenhum Deputado poderá falar. senão: Ha os 

4.º Sobra objecto, de que se esteja tratano. 

2. Sobre a ordem na conformidade do Regimento. Ro 

3º Pará fazer Requerimentos, ou ur ec Projeto, e indicações 
na oceasião competente. 

Art. 119, Nenhum deputado fallarã: na disenssão. emsentido con- 
trario'ao que já estiver decidido pela Assembléa. 

Art. 420. Nenhum Deputado poderá aceusar os motivos, ou inten- 
ções dos que propozerem ou sustentarem. qualquer medida: o que 
o fizer sera cham lo à ordem pelo Presidente. 

Art. 4214, Quando algum Depwado fôr chamado à ordem pelo Pre- 
sidente, devera immediatamente assentar-se. - Deste chamamento ha- 
verá recurso para a Assembléa a qual decidirá por meio de votação 

sem peca discussão, se o Deputado estava na ordem ou não. + 

Art, 422. Me prohibido a todo o Deputado perturbar o que estiver 
Ailandos: ou levantar-se, é ME eco ou Ai entro, cleo eo 
Presidente. 


Ar 125. “Todas as vezes que NE pata fôr eia: 10 a Or- 
dem, O Secretario deverá logo escrever as palavras offensivas da 
ordem, por elle proferidas, para que a Assembléa possa com conhe- 
cimento de'causa pronunciar o'seu Juizo. 

Art. 126. Os Deputados, que nas Sessões não guardarem 0 decóro 
devido, serão pelo Presidente advertidos com, a palayra—Attenção — 
Se esta advertencia não bastar, o Presidente dirá — Sr, ou Srs. De- 
putados F, F.... Attenção. —E sé for ainda infructifera a adverten- 
cia nominal, o Presidente consultando primeiro a Assembléa os fará, 

sahir da Sala por esta formula — O Sr., ou Srs, Deputados F. F.... 
devem retirar-se. — E elles sairão logo sem replicar. O Presidente 


consultará depois a Assembléa, se os deve tornar a admitir na mes=* 


ma Sessão, eella decidirá por meio de votação sem preceder discussão. 
Art. 12, Quando algum Deputado fala sem ter obtido licença, 
ou divagar da questão, ou quizer introduzir materia nova para dis- 
cussão, ow ingeriv-se em materia, que não for da atribuição da As- 
sembléa, o Pr esidente lhe apontará ual he 0 objecto que se disemte, 
e sende 1º e 2.º vez advertido com a palavra-=ordem —insistir, man- 
dal-o-ha assentar-se, uzando da formula—o Sr. Deputado'P,.pode 
- assentar se—o que este fará imediatamente, p podendo recorrer para 
“à Assembléa. RR Ui 
“ Art. 128. Se no calor da disputa o Deputado se exceder Presi- 
- dente 0. advertirá 1.º e 2.2 vez com a. palavra -ordem=; e continu- 
auúdo: elle, o Presidente lhe dirá—o- Sr. Deputado P.. não está em 
estado de delberar—; e o Deptitado se retirará “Ga Sala, se a Assem+ 
bla, à quem o Presidente deve conauhara assim o resolver. 


4 


E” - Ca 


PRETO ME 
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Art. 429. Só para reclamar a execução do artigo expresso do Re-. f 


gimento poderá interromper-se a quem, estiver fallando, | por meio” da 
palavra— 4 ordem. 

Art. 130 Não se reputará violação do Petiltodip 0 dar apoidos, ou 
não «a oiúdos ao Deputado que estiver fallando. 

Art. 434, Nenhum Deputado. poderá é estar presente, quando se dis- 
cutir um Projecto, ou negocio, que: lhe disser respeito, & não se po- 
derá tratar deste objecto, sem que elle se retire, excepto nas “ques- 
tões de ordem. Será todavia permitido ao Deputado, logo que con- 
cluir à leitura do negocio, dar à Assembléa | as explicações, que en- 
tender convenientes, e petirar-se até que se conclua a discussão e 
“votação. 

Art. 132. Em qualquerfestado da questão, que se reconheça 0 im- 
pedimento do Depuado, deverá elle retirar-se, e o seu voto, não po- 
derá mais ser contado. PR ape E qe DRE 


des 


TITULO Xu 
Do modo de. deliberar. ) 


RA 

Art. 133. Nenhum Projecto ri em disenssão, sem precederem 
tres leituras, e terem passado dous dias depois da sua disinibitição, 
todas as vezes que fôr impresso ou copiado. 

Art. 434. Nenhum Projecto poderá ser: discutido, sem que tenha 
sido dado para ordem do dia seguinte. Seios 

Art. 135. A discussão de qualquer | Projecto ou de cada um de seus 
artigos, ou de qualquer materia - -começara sempre por opposição. 
Poderá todavia o seu Author, querendo, | fallar em primeiro logar 
- para explicar a doutrina do Projecto, e sustental-o. + 

Art. 136. Nenhum Projecto será AR sem ter sido discutido 
tresvezes. 

Art. 437. Entre cada uma das discussões haverá: o intervallo de 
dous dias, excepto quando à Assembléa julgar urgente o negueio; 


caso, em que à EA são poderá fazer-se, mediando somente 2 ho- 


fas de una a outra discussão. . 

Art. 138. Versará a 1.º discussão de um Projecio unicamento-so- 
bre as vantagens, ou inconvenientes dello em geral; Ko io se -pode- 
rão fazer emendas algumas. E 

Art. 439. Acabada : at. discussão | 0 Presidente porá. a votos seo 
Projecto deve passar à 2.º discussãos 36, se vençer alfirmativamente 
passara à 2.º discussão. 

Art. 140. Na 2.º discussão debater- sena cada artigo da proposta 
de persi com as alterações, € sob alterações correspondentes, que ti- 


verem oecorrido, escolhteindo-se por meio de votos as que servirem. 


de substituir em todo ou em parte 05. artigos aque se referem; e 


propondo-se sempre com preferencia, aquellas que, sendo Rude , 


prejudiquem as mais. 

Art. 444. O Projecto com as smendas | rocebidas na 24 disgussão. 
será entregue à uma comissão, se jule 
materia “para napraleh sondeRai “0 e fazer- the as. a des 
convenientes. va + 


sar preciso conforme a sua. 


Art. 142. O Projecto será entregue ao 4. dito com dito na! 
papeis, e documentos que lhe forem relativos; e o Deputado que os 
receber r assignará em um livro para isso destinad ja Secretaria da 
Assemblêa ficando responsavel pela sua: eutrega oro º Secretario, é 
este recebendo-os fara immediatamente nota no com etente livro. 

Art. 143. O exame dos Projectos: feitos pelas Commissões, assim 
como quaesquer outros trabalhos, queslhe forem encarregados, serão 
tratados fóra das horas de Sessão: todavia à Assembléa poderá orde- 
nar, que os Membros da Commissão se retirem. da sala n er a traba- 
lhar em qualquer negccio; ou que deem conta delle em em certo e de- 
terminado dia. E 

Att. 444. Se o Projecto tiver sido or gapisado g gela mesma dio 

são, ella O examinara de novo, e preporá A deve | assar com emen-. 
das, ou sem ellas, expozdo por escripto à Assem léa os motivos ou 
razões de suas emendas, no caso de as ter oferecido. E 

Art. 145. As Commissões não poderão raspar, e a iea gi nem pôr 
entrelinhas nos Projectos, que se lhe r metterem. ara examinar. 
Tedas as alterações, que julgarem necessarias . Sazer- lhes, serão es- 
cripias em papel separado com a designação da Pp ina, ou linha a* 
que as palavras deverão juntar-se, ou de. que se dey verão “cortar. 

« Art. 146. O Relator da Comissão, logo que esta tan cduião. 

-o seu trabalho, dará parte á Assemblea, e: que a Comr mi são tomou 
eni consideração tal, ou tal materia, tal ou tal Projecto; e que 0.ex: 

carregou de fazer O seu Relatorio. O President marcará 0 dia e 
hora, em que deve apresental-o, e se a requerin jento de algum De- 
putado fôr vencida a leitura; imneciata por: vo ação d Assembléa, o 
relator fará a exposição, a qual terá sempre | To atm ora desig: tada 
para a leitura dos Pareceres de Comissões. . Pg nd 

Art. 147. Coneluida a leitura, os papeis serão depe lts sobre à 

Meza para entrarem na ordem. dos trabalhos. PRB ou ff adiis 

Art. 148. Os Projectos podem ser remettidos ht 
missões, ou divididos, encarregando-se uma par te ( 
parte a outra Comissão. no | TRAD Mg 

srt. 149. Poderá à Assembléa incumbir à qualquer ' “Commissão 
especial um negocio, que lhe. fôr apresentado, ainda. quando haja 
alguma per manente para objectos de ial naturêsa, Se; assim o ulgar 
CC Essa io a requerimento de qualquer De utado. 


t. 450, Na 3.º discussão se debaterá lo 
1,4 E os artigos, que rão se acharem necessari ios, ou vantajosos, 
mas tambem as a terações, podendo vir outra vez à exame às ques- 
10es, é argumentos susci! aos nas duas ralerioros discussões, é con- 
lirmar-se, ou refutar-se, 0 que nellas tiver passado. xe 

Art. 151. Nesta discussão podem ser oferecidas novas eme das, e 
- artigos additivos; é restaurad Os 08 ar Hgos Pegoitados , ma 2a di iseus- 
“ão. 

Art. 152: Nos casos de maior importancia, ou quando a Ass Emblé a 
julgar conveniente, poderá um Projecto ser 2.º vez “Temettido a ou- 
tra Commissão para examinal-o de novo, depois de redigido. e pro- 
por-lhe as emendas, que entender ainda necessarias. 

Art. 453. Depois de approvado o Projecto, s será enviado à Cóm- 
missão de Redacção para redigil-o a À (o) veneito o na 3.2 diseus- 


lobo. não só à propos- 


+ 


! 
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são; podendo ser segunda: vez envi 
minal-o,:e propôr. melhor. redacç >. 
sembléa. NE id e 

art. 154. . Esta, redacçã | submetida bo approvaçã o: da Pee 
bléa; e quando sobre indicação da Commissão, ou de algum De 
do. se notar, que O vencido. involve 'incoherencia, contradicção, ou 
absurdo manifesto, poderá ? nua par d. Projecto a uma 4.º discussão. em 
a qual será emendado somente 0 absurdo, - contradieção, ou incohe- 
vencia, sem se poder mais, toe u'ras partes do Projecto. 

Art. 155. Para ter lugar FL discussão do artigo antecedente. dey erá 
ser a moção approvada por. dous terços de votos de membros pre- 
sentes. RE 

Art. 456. Vencida à necessidade á emenda. do Projecto, conforme 
os artigos antecedentes: entr; ÃO Projecto em, discussão na 1.º parte 
da ordem do dia seguinte para ser di nitivamente approvado. 

Art. 437. Logo que un Projecto. de Lei, on Resolução tiver sido 
anproxado, & competentemente. redigido, 0 Secretario o fará passar à 
dimpo, para ser lido na Meza, ea assignado pelo Presidente e Secre- 
tarios na)forma «do Regimento. E ago 

Art. 158. Em geral todas as ma” erias terão uma só discussão; [E 
coptudn-se os Projectos de Lei, ou. de Resoluções, que terão tres. 

Art. 459. Nenhum, Deputado. “poderá fallar mais de duas vezedta 

respeito de qualquer Projecto em geral, de cada artigo em particular, 
e mesmo; sobre qualquer | materia, que entre em discussão, excepto 
se a Assembléa expressamente 0 permittir. 

Art. 160. O Author de qualquer Projecto, e os Relatores. de Com-' 
mis:ões poderão fallar mais uma: 

Art. 461, Nos Requerimentos, qu tões desordem ,urgencia, addia- 
mento, e preferencia não poderá. 0 Deputado fallar mais de uma vez, 
nem ainda para explicar-se: Authordo. Requerimento podera fallar 
segunda vez sómente. 

Art. 462.0 Deputado q! e quizer explicar alguma expressão, que 
se não tenha tomado no seu “verdadeiro sentido, ou produzir um fac- 

“to desconhecido à Assembléa, que venha ao caso. da questão, falará Pá 
mais uma vez. ' RA 

Art. 163, Neste caso porem não será permitido. ao Depu!s “do exto- 
der os limites restrietos da explicação, “ou producção do. facto para 
que tiver pedido a palavra. 

Art. 164 Durante o debate de qualquer 1 materia não p dorá um 
Deputado fallar 2.º vez, sem que. tenhião obtido a. palavra todos as 
que precedentemente a houverem pedido a Lever, e nunca se ad- 
mittirá a preferencia para responder. Mah 

Art. 165. Nas discussõés não poderão os Deputados gar. 
seus argumentos com 0 voto. do Poder: Executivo; nem Teferir- -S€ à 
documentos, que não estejam presentes. 

Art. 466. “Ainda que não haja quem falle sobre as materias ex- 
postas à discussão, e por isso ella se não verifique sempre se pro- 
“cederá a votos na conformidade do Regiment a Õ 

Art. 167. Todas as “vezes que honverem dous, outmais Pro feios E 
sobre 0 Tesmo objecto, serão elles remestidos a' uma. Com ss 
para refundil-os; mas se algum Deputado, PR da data de 


“ 
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jecto refundido, insistir na preferencia. de um sobre os outros, ese 


regeitar 0 Parecer da Commissão. será a mater a: Pp jsta à votos para 
sabér-se qual delles deverá ser preferido, & entrar € » discussão, sem 
com tudo se entender, que os outros” ficão reg citados. - 

Art. 468. Todas as questões de ordem, que «e re rerem, durante a 
Sessão de cada dia, serão decididas pelo. eia sesta requeri- 
mento de algum Deputado, apoiado por. 'inco vol , Se. recorrer pa- 
ra a Assembléia esta decidirá difinitivamente. ; 

Art, 469. Entrando em discussão qual 
tra será admittida sem findar a gistusado e 

' 1.º Para cfferecer emendas. o da 

2.º Para propôr addiamento ou preferencia. ú 
$ 3.º Para reclamar a ordem. 


dd 


Art. 170. Quando se propozer adiamento gs qualquer. estado ão 
Eid ou não ficar , 


questão, será esta suspensa. até ques” decida, 
addiada. 


Art. 474. Não se admittirão nos: debates discursos estripios; mas é: 


poderão os Deputados tomar as notas, que quizerem para responder: 
Art. 172. Todas as vezes que qualquer materia” ficar addiuda em. 
razão da preferencia de cutra apresentada, dever=se-ha 1 contintar. nao 
digerssão della, lego que se coneluir ada preferida CE q 
Art. 473. Todo 0 Deputado poderá oferecer a moção. cep 


eren- 


cia em qualquer estado da discussão; eseo rezuliado da votação OCS > 


allirmativa, ficará suspensa a discussão | à materia, “de que so esti- 
ver tratando, e se entrará na da materia preferida. RE 

Art. 47h. À 1 moção de preferencia não admito emendas, mem. ad- 
Ciamento: a de addiamento indefi nido só, apmitiga emenda de. aúl- 
diamento limitado. + DES RR NR AR 

Art. 475. Vadas as questões de ordem, addia amtento, Bi profereneia 
não poderão ser deferidas de uma pará usra Ses nas serão infal- 
liveimente terminadas naquela, em que for em propostas. Bb er 

Art. 476. Se dada a hora de levantar-se a Sessão houve 


er o intia ou. 


de 


Deputados com a palay ra sobre as. “questõ:s do ar tigo precedente. o. 


Presidente consuliará a Assembléa, sequer. prorogar a Sessão. Não 
se vencerdo à proragação, intender-se-ha, “que 4 discussão foiiencer- 
rada; e o Presidente porá a votos a materia. discutida. q 
Art 177. Nenlum negecio sera, julgado. urgente, “se não quando 
fer tal, que da demora da: sua dceizão mipraa seguir-se grave pr ejuis 
zo 40 Publico. Ab AU BRISA gb. 
Art. 178. Para se dar urgencia pp lho he, necessa io 
que um Deputado à requeira, ou 0 Presidente a proponha, e a, AS- 
sembléa à approve por meio Ge votação. . + Em 
Art. 479. O Deputado que quizer prepor urgencia, Végs, 
mula—Tenho negocio urgente. Cs 
Art 480. Qu ndo em qualquer discussão um Deputado. requerer 
ve se leião taes, cu taes peças, que se peção estes cu aquelles es- 
clarecimentos, a sua mação snspenderá a questão principal, E deve- 
rá, Ser print o decidida. d 
o Art ABL Erceriada à discussão de qualquer. ma ia 1 nenhum 
Deputado pocerá retirar as emendas, que tiver cffercei 0, sendo-lhe 
permitido faze-lo gómente durante a: discussão. NR 


Es a e 
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Art. 182. Antes de findar a discussão de: qualquer requerimento 
ou indicação, e a 4.º de qualquer Projecto, o Deputado que o tiver 
oferecido, poderá retiral-o, precedendo votação da Assembléa;'mas 
se outro Deputado quizer tomar como sua qualquer das ditas peças,» 
seguir-se-hão a respeito dellas os tramites órdinarios. 

Art. 183. Toda a proposição em qualquer estado, que se achar a: 
sua discussão, poderá ser enviada a uma Commissão, se a Assembléa 
assim o resolver sobre a requerimento de algum Deputado. . Excep- 
tuão-se sómente os Projectos, que estiverem em 3.º discussão. . + | 

Art. 184. Todas as vezes que a Assembléa regeitar inteiramente o 
Projecto de uma Commissão encarregada de apresental-o sobre qual- 
quer materia, deverá: logo proceder a.nômeação de nova Commissão 
para redigir outro Projecto... PçÃe E 

TITULO XIV' 


Da votação. aa 


Art. 185. Por tres maneiras se poderão dár votos :» 1.º pelo me- 
thodo symhbolico nos casos ordinarios: 2.º pelo nominal nos objectos 
Je maior importancia: 3.2 por escrutinio secreto. nas Eleições. | 

Art. 486. O methodo symbolico se pratica dizendo o Presidente— 
Os Senhores que são de parecer. . .queirão levantar-se. ' 

Art. 187. Se o resultado dos votos fôr tão manifesto, que á primei- 
ra vista se reconheça a pluralidade, o Presidente o publicará; mas 
se esta não fôr logo manifesta, ou parecer a algum Deputado, que o 
resultado publica fo pelo Presidente não he exacto, poderá o mesmo, 
ou qualquer outro Deputado pedir, que se contem os votos. 

Art. 188. Em qualquer destes casos dirá.o Presidente — Queirão | 
levantar-se os outros Snrs. que votarão contra-—e 0 2.º Secretario con- 


- tará os votos para serem combinados com os primeiros. 


Art. 189. Para:se praticar a, votação nominal, será precizo, que 


votação, sem preceder discussão. | APR Ri O Pardo 
Art. 190. Determinada à votação nominal o Presidente porá a vo- 
tos a materia. Os Deputados, que votarem..a favor se conservarão em. 
pé, em quanto o 2.º Secretario fizer a relação delles; depois levan- 
tar-se-hão os que votarem contra, para se fazer a relação delles, co- 
mo dos primeiros. Ambas as relações serão lidas immediatamente 
para se verificar qualgugr engano. o doada 
“Art. 194. 0:3.º methodo de votar, que-he por eserutinio secreto,. 
se fará por sedulas escriptas, e lançadas em urnas, que correrão os 
continuos por todos os Deputados. Apresentadas na Meza as sedulas, 
depois de contadas'pelo 1.º Secretario, e lidas por elle á vista do Pre- 
sidente cada uma de per si, fará o 2.º secretario Os competentes as- 
sentos € no fim a apuração para se publicar.o resultado da. votação. 
Art. 192 Havendo empate em qualquer das duas primeiras vota- 
ções ficará a materia addiada para se discutir novamente na Sessão 
seguinte; é se houver 2.º empate, se entenderá que foi regeitada. | 
Art. 193: Nenhum Deputado presente poderá excusar-se de votar, 


- algum Deputado a, requeira, e que à Assembléa decida por meio de 


salvo quando não tiver assistido à discussão. 


e 
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Art. 194. Quando o: Projecto fôr composto de mais de um artigo: 
votar-se-ha separadamente sobre cada um na 2.2 discussão somente, 
e em geral quando a materia, sobre que dever recahir a votação se” 

*compozer de duas, se mais propozições distinctas, tambem se votará: 
separadamente sobre cada uma dellas se algum Deputado o-requerer. 
“ Art. 193. Quando. houverem emendas a uma parte de qualquer 
artigo de Projecto, Parecer, ou requerimento, que se não possa divi- 
diz, ficando completo o sentido do periodo, o Presidente porá a votos 
o artigo tal qual; não passando porá a votos 0 artigo salvas as emen- 
das, e se tambem não passar, ficará regeitado tanto o artigo como as 
emendas. : mui? E, dr o A US a O 

Art. 496. Na votação das emendas serão preferidas as suppressi- 
vas às additivas, e estas ás correctivas: nas stas classes às mais am- 
plas terão o primeiro logar, de sorte que a votação começará sempre 
do maximo para o minimo. RR RE o ARA RR j 

Art. 497. O acto de votar nunca será interrompido: durante elle 
nenhum Deputado. poderá sahir do seu lugar,.e se algum o fizer o 
Presidente o chamará à ordem. sms 

Art. 498. Nenhum Deputado poderá protestar por eseripto, ou de | 
palavra contra a decisão da Assembléa, sendo livre o inserir nas Ac- 
tas a sua declaração de voto, apresentando-a: ao 2º Secretario. na 
Es ou na seguinte Sessão, com à exposição dos motivos ow sem 
ellá, 4 ) ; pos De ae 


TITULO XV. 


WA i . 


o ; , h " ê: dd DRA dad Mm À 
Da communicação da Assembléia com o Presidente da Provincia, e 


cum a Assembléu, e o Goterno Geraes.: 
Hj E ) RREO MSIE A ' 


nb ga Ur 


Art. 199, A assembléa commaunicar-se ha com “o Presidente da 


ente ordinário. 


Provincia pelo intermedio do seu Secretario nos negocios de expedi- 


Art. 200. Quando houver de enviar-se ao Presidente da Provincia, 


alguma Deputação, o 1.º Secretario participará ao da Presidencia, que 
a Assembléa tem deliberado enviar-lhe uma Deputação, para que o 
Presidente designe dia, hora, e logar para sua apresentação. 

Art. 201. Recebida a resposta da Presidencia será logo nomeada a | 
Deputação. RPC co gia 

Art. 202. A remessa das Leis, e resoluções, será feita por officio, é 
dirígida à Presidencia sebre a fórmula seguinte: — A Assembléa Le, 
gislativa Provinciul do Amazonas envia MPresidencia a proposição 
junta, e pensa que tem logar a sua saneção; esta formula sera assig- 
nada pela Meza. si 

Art. 203. Se a 


cial de cinco Membros para examinal-as, e dar o seu Parecer. 
“Art. 205. Este Parecer será sempre considerado objecto urgentes 


+ 


Logo que fôr apresentado será dado para ordem do dia seguinte; e 
então será discutido pela Assembléa em Commissão Geral, na qual se 
guardarão todas as regras preseriptas para as discussões ordinarias, 
podendo sómente cada Deputado fallar as vezes que quizer. A sua 
discussão porém se encerrará impreterivelmente na mesma Sessão. 

Art. 206. Quando pelo resultado da votação se decidir que o Pro- 
ieeto não deve mais entrar em discussão, 0 4.º Secretario o fará cons- 


” 


tar ao Presidente da Provincia, declarando-lhe, gue a Assembléa: 


concordou com as suas observações. 

Art. 207. Todas ds vezes porém que:o resultado da votação fôr a 
favor do Projecto, entrará este de novo em discussão na fórma ordi- 
naria, para se seguirem os termos do art. 15 da Lei de A2 de Agosto 
de 1834. ELES DM mê e 

Art. 208. A communicação da Assembléa Provincial-com a Geral, 


cretarios de Estado. gq 
cú TUTO 


em 
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DEO XVI E fi 4 
Da Policia e Economia da Caza. 
: o a A PAR ER HO ee NR 

Art. 209. Na parede do tôpo da Sala das Sessões estará colloeado 

q lugar elevado o retrato do Imperador do Brazil debaixo do Docél. 

Jonservar-se-ha ordinariamente -cerrado com eortinas, e só estará 

patente nos dias solemnes. de-abertura e encerramento da Assem- 
bléa. ind RETE 

Art. 240. Asportas tanto da'Sala da Assembléa, como das gale- 

rias estarão abertas durante-as Sessões, e guardadas por Continuos. 

Art. 244, Sobre requerimento de qualquer Deputado, approvado 

pela Assembléa para se fecharem as portas da Caza, o Presidente 


DA Ve de 


fará despejar as galerias, e fechar as portas, em quanto se discutir. 


a materia, .gue fizer objecto dasmoção. Ni E picado 
Art. 242. Os Continuos não-consêntirão, que entre pessoa alguma 
estranha na Sala da Assembléa, nem pessoa armada nas galerias. 
Art. 213. Todos 9s-Cidadãos,-e mesmo Estrangeiros;poderão assis- 
tir ás Sessões, com tanto (que vão dezarmados, e decentemente ves- 
tidos, e guardem o maior silencio, sem dar o mais. leve signal de a- 
plauso, ou de reprovação doque-se passar na Assembléa, para o que 
haverão na Sala Gallerias, onde estejão sepárados dos Deputados, e 
não possão communicarge com elles. RE o 
Art. 214. Os espectadores que perturbarem a Sessão, serão logo 
mandados sahir, quando a perturbação fôr só do silencio da caza; 


amas se esta perturbação fôr misturada de gritos e violencias, ou a- 


meaças contra a Assembléa, ou contra cada um de “seus Membros, 
para influir na maneira de se portar no exercicio de suas funeções, 


ou pelo que tiver dito, ou praticado no mesmo exercicio, serão im-. 
mediatamente prezos, por ordem de qualquer Membro da Commis- 
são de policia, a qual procededdo às averiguações, «que. dutaadddto: 
venientes, os remetterá à Atútoridade competente para: serem: pro- 
cessados; é punidos na fórma do art. 105 do Codigo Penal, 49h 
Co sa 


o. 


Art. 215. Quando à inquietação do publico, ou dos Deputados não . 


poder euibir-se pelas admoestações do Presidente, poderá este-sus- 
“pender, ou levantar a Sessão, como lhe parecer, o.que fará declaran- 
do em voz alta, --Suspende-se, ou levanta-se a Sessão;— deixando. ag 
mesmo tempo a cadeira. O Ê 

Art. 246. Se algum Deputado 'commetter dentro do Paço da As- 
sembléa qualquer excesso que possa julgar-se digno de mais severo 
castigo, que o de simples: correcção, a Commissão de Policia 'conhe- 
cerá do facto, e dará conta à Assembléa para ella determinar 0 que 
hade praticar. AL UR dA + ' 

Art. 247. Se no Paço da Assembléa se 
Commissão de Policia fará pôr em custodia dentro do edifício o culpa- 


do, ou culpados; e passando a averiguar o facto se delle resultarem . 


motivos suficientes para se proceder contra os delinquentes se en- 
tregarão dentro em 24 horas ao Juiz competente, dando-se depois 
conta á Assembléa do succedido. A 
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Art. 248. Não será permittido em occasião alguma |introduzir-se 


no recinto da Assembléa qualquer pessoa, mem ainda para apresen- 
tar uma memoria, petição, ou felicitação, ou para ouvir a sua leitura, 

Art. 249. Às petições que houverem de ser dirigidas à Assem- 
bléa, serão assignadas pelos que as dirigirem, e suasfirmas reconhe- 


perpretar algum delieto, ara 


cidas por Tabelião Publico. Nenhuma será recebida na Meza sem. 


. esta formalidade, e quando fôr apresentada por algum Deputado de- 


ção. “ad DE o di 

Art. 220. As peças depositadas na Secretaria da Assembléa à ex- 
cepção das Actas, não poderão ser communicadas à pessoa alguma 
de fora, se não por meio de Certidão, mandada passar pelo 4.º Secre- 


tario, cu por quem suas vezes fizer, nos cazos em que a mesma As-" 


sembléa não tenha ordenado, que se guarde em segredo. ( 

Art. 224 A Commissão de Policia incumbe dar todas as providen- 
cias para que se mantenha a ordem, e uma boa policia dentro do Pa- 
co da Assembléa, para 0 que todos os Empregados lhe estarão im- 
mediatamente subordinados, e cumprirão todas as suas ordens. 


ncadas pelo Presidenteda Assembléa. 


Art. 222. Todas as ordens aos Empregados da caza serão commu- 


Art. 223. A Commissão de Policia destribuirá- pelos Empregados | 


ta caza os trabalhos, de que cada um houver de ficar encarregado 


nos intervalos das Sessões; ordenando-lhes o“modo por que hão de. 


executal-os. TAP na a 


verá este expôro seu objecto resumidamente no acto da apresentg | 


Art. 224. No intervallo das Sessões 0 Official Maior da Secretaria 


se encarregará da Inspecção do Paço da Assembléa, destribuinda as 
suas ordens ao Porteiro, e dando as providencias, que as cireums- 
“tancias exigirem. ' Pr MNA Rc o im 
, Art. 225, Todas as despezas da Assemblêa serão feitas pela Re- 
partição Provincial por folhas mensaes processadas na Secretaria, ê 
assignadas pelo 1.º. Secretario. | ; ao 
Art. 226. As despezas no intervallo das Sessões serão feitas pelo 
Porteiro por um suprimento mensal; que a mesma Repartição lhe 
prestará, ficando elle obrigado a legalizar a despeza '| 
antes de receber o suprimento do seguinte. “0 ums 


“do mez findo 


ata q a A aa A 


ad AM 


-Art. 227. A Commissão de Polícia mandará iazer um inventário 
de tudo quanto existir no Paço. da-Assembléa, para ser assignado 
pelo Porteiro, e conferido na-Sessão do anno seguinte, addicionando- 
se-lhe então quaesquer abjectos, quê aceresão de novo, ou riscando» 


Se Os que se deteriorarem. | o 
TITULO XVII 

“Dos Empregados da Assembléa. 

Art. 228. O Official-Maior terá a seu cargo o-arranjo da Secreta- 


Ra 


ria, é a escripturação della debaixo da direeção do 1.º Secretario. | 


responderá-por todos os papeis que lhe tiverem sido entregues, para 
o que haverá delles'um myventário na Secretaria. | 

Art. 229. O Porteiro terá à seu cargo a guarda de todos os moveis 

- pertencentes à Assembléa, e o cuidado da limpeza da caza durante 

o tempo das Sessões e fóra delle. e 

Art. 230. Os Titulos de todos os Empregados da casa serão passa- 
dos na Secretaria, e assignados pelo Presidente e Secretários. , 

Art. 234. Os Empregados poderão ser. suspensos pela Meza quan- 
do-commettererh erros, ou faltas no exercicio de suas funcções; e se . 
aquelles forem graves serão demittidos, procedendo votação da As- 
sembléa, sobre proposta da-Meza. e Pic E TA PN 

Paço da Assembléa Legislativa” da Provincia do Amazonas, 5 de | 
Qutubro de 185258") ae gia so sara dé a 

— Joaquim Gonçalves de Azevedo, Presidente. 
Registado a fls, do Livro tompetente. — Secretaria da Assembléa 
Legislativa da Provincia do Amazonas, 18 de Outubro de 1852. 1. 
: O Official-maior, João Antonio Pará. 


é Pr TA a 
Sp » Co de . E ME Ê é: 
Resocição N.º 1—pe 15 ne Outusro ne 1852. 


+ Marca o dia 3 de Maio para a installação dos trabalhos 


ent, — da Assembléa. h 3 a 


Manoel Gomes Corrêa de Miranda, Bacharel for- 
mado em Sciencias Jurídicas e Sociaes, pela 
Academia de Olinda, Juiz de Direito, Chefe de 
Policia, e 1.º Vice-Presidente da Provincia de 
Amazonas &, Ra de 1 EAR du 


“FAÇO saber a todos os seos habitantes, que a Assembléa Legisla- 
tiva Provincial Resolveo, e eu Sanccionei a Resolução seguinte: 


“Arts Unico. A abertura das Sessões ordinarias da Assembléa Le. 
gislativa desta Provincia, será no dia 3 de Maio de cada anno. Ficão 


sem Wo as disposições em contrário. Pig 
Mando por tanto a todas as Autoridades, à quem" o: conhecimento 

desta Resolução pertencer, que a cumprão . g fação cumprir. tão in- 

teiramente como nella se contem. eo 
Q Secretario desta Provincia à faça imprimir, publicar e correr.. 


ia 


Dada no Palacio do Governo da Provincia do Amazonas, aos quin= 


ze dias do mez de Outubro de mil oitocentos e cincoenta e bo tri- 
gesimo primeiro da Independencia. e do Imperio. 


LS. A Manoel Gomes Corrêa de. nda 
Bernardo Francisco de Paula e agito, a fez. 


Sellada e e publicada n'esta Secretaria em 48 de Outubro. de 1852. 


EO) Seeretario, João Wulkens de Mattos. 


Registada a fl. do Livro 4.º de Leis e Resoluções Provinciaes. —Se- 
eretaria do Governo da Provincia gi De danas, 18 de PRNADEO 


de 1852. 
? o Oficial, Joo de Olieira Seixas. 
+ A 
RT a 
oc ro pr RNA DT] 
ResoLução x. Q PR 45 ve Ouro, DE 4852. 
E" t ixú r Ro] Ge 


Eleva desde já à cano pon Villa, “com a denoliisião de Vila 
Bella da, Imperatriz, é Pregueria de Villa Nova da Rainha. 


Manoel Gomes Corr ba de iranda, Bacharel For- 
mado em Sciencia: Juridicas e Sociaes pela A- 
cademia de Olinda, “Juiz de Direito, Chefe de 
Policia, e 1.º Vice-Presidente da Provincia do 
Amazonas «, 4 


FAÇO saber a todos os seus, habitantes, que a iAssembléa Legisla- 
tiva Provincial Resolveu, e eu Sanccionei a seguinte Resolução: 

Art. 4.º A Freguezia denominada Villa Nova da Rainha fica desde 
já elevada a Cathegoria de Villa com a “denominação “de Villa Bella da 


Imperatriz; e o Governo da Provincia, authorisado à marcar os limi- ; 


tes do Município. Eri 

Art. 2.º Ficão revogadas ais ições em contrario. 

Mando por tanto a todas as Autoridades, à «quem 0 conhecimento 
desta Resolução pertencer, .que a cumprão e: ação cumprir tão in- 
teiramente como nella se contem. “O Secretario desta Provincia. à 
faça imprimir, publicar, « correr. “Dada no Palacio do Governo da 
Provincia do Amazonas-aos quinze dias do. mez de Outubro de mil 
oitocentos e cincoenta e dois, Apoio primeiro da inependo nana: e 
do Imperio. 


LS. É) 4 Manoel Gomes Corrêa. o Nr ” 
“Bernardo Fragcisco. de Paula e Azevedo, q 
Sellada e publicada nesta, Secretaria em 18 de Outubro le 1852, 


“O Secretario, “João Wilkens de Mattos. 
Registada a fl. 4 do Livro:1.º de Leis € Resoluções Provinciaes” 


2 


O Official, João alii sas 


+ 


«Soeretaria do Governosda Provincia “do Amazonas, - Bide “Outubro deja ? 
4 ? 


“a 


PDR 


Resocução No 3. “De. 18 DE Ourunro. DE 1852. 


Approva a organisação. dada a “Secretaria do Governo. a ra 


Manocl Gomes Corrêa de Miranda, Bacharel For: 
mado em Sciencias Jurídicas -€ Sociaes pela . 
Academia de Olinda, Juiz de Direito, Chefe de. 
Policia, € 1.º Vice-P ai PECINRe da Provincia e 
Amazonas &. co 
FAÇO saber a todos os seus. ngames que a Assembléa Legisla- 

tiva Provincial Resolveo, e eu Sanccionei a seguinte Resolução. 

Art. d.º Fica approvada a organisação dada pelo Presidente da 
Provincia à respectiva Secretaria, por Portaria, de 2 de Janeiro, e Re- | 
solução de 24 de Julho deste anno. 

Art. 2.º Fita igualmente approvado o Regulamento dado á mesma 
Secretaria em 20 de Março, e o aditamento de 24 de Julho, devendo 
o Governo fazel-os redigir “convenientemente. . 

Art. 3.º Fica o Presidente da. Provincia étido, sobre a nomeação, 
suspensão e demissão dos Empregados Provinciaes as mesmas attri- 
buições que sobre os Empregados. Geraes tem o Governo Geral.. 

Art. &.º Ficção revogadas quaesquer disposições em contrario. 

Mando por tanto à todas as Authoridades, à quem o conhecimento 
desta Resolução pertencer, que a cumprão e fação cumprir tão intei- 
ramente como nella se contém. O Secretario desta Provincia à faça 
imprimir, publicar, e corr - Dada no | Palacio do Governo da Pro- 
vincia do Amazonas, aos dezoito dias do mez de Outubro de mil oito 
ventos e cincoenta é nor trigesimo BERciO da a e do 
Imperio. 

EL. So ) * Mandel. om; Corrêa de Miranda. 

Bernardo iso Paula e Azevedo, a fez. 


Sellada e publicada nesta Secretaria em 18 dê Outubro de 1852. 

“O Secretario, João Wilkens de Mattos. 
Registrada a fl. do Livro 4.º de Leis e Resolução Provinciaes. Se- 
eretaria do Governo da Provincia do Amazonas, 20 de” Hejpiro 


de 1852, 
O Oficial, João: Oliveira Seixas. 


+ té 
cia me A ' 
RE O e seda Raios í 4 Py 


REGULAMENTO. 


“Amt 1.0 SM tori é 0 chefe da secretaria, e por isso lhes são su- 


bordinados todos os empregados d'ella. Compete- lhe: CN 


EE 


£ 4º Dirigir, distribuir, e fiscalisar os trabalhos da repartição. 

$ 2.º Fazer o ponto dos. empregados, manter à ordem, decencia é 
regularidade no serviço, advertindo aos que disso se afastarem. 

g 3.º Fiscalizar as despezas do expediente, e rubricar as contas 8x 
documentos. ! 

$4.º Submetter à assignatura do presidente o expediente, e es- 
crever os despachos, 


“ ER » 
E EO. 5 q 
; ” 


Sd ty ás autoridades “6 estações Da blicas as. collecções das 
leis e regulamentos geraes é provinciaes. 

$.6.º Apresentar ao presidente no fim de cada mez 0 extracto do 
ponto dos empregados, fazendo as observações, que julgar convenis 


entes à cerca do comporiâmento, assiduidade, ê intelhi igencia dos. 


mesmos. 
$ 7.º Mandar extrahir cópias dos regulamentos, instrueções e deci- 

“sões para remetter à typogra UT “à fim de serem. impressos em for- 

mato de quarto debaixo. do ti 

cisões da Provincia: do Amazonas. 


$ 8.º Remetter no tempo devido à competento. repartição. provin- E 


cial o orçamento da despeza com o pessoal e material da secretária. 


$ 9.º Subscrever os termos de contractos; que se fizerem perante 


a presidia os de juramento e posse dos empregados; todos os 
mais que forem assignados. ou rubricado pelo presidente; cas cer- 
tidõessréqueridas. th 

S 10. Examinar, antes. de submetter à assignatura do presidente 
qualquer diploma, carta, ou papel, que esteja sujeito a direitos. 
) 11. Registar e archivar a correspc ondencia rezervada. 


12. Mandar passar as certidões, que, forem, requeridas, preco- ae 


dendo despacho do presidente. 

$ 13. Attestar a frequencia dos empregados da secretaria, devendo 
apresentar ao presidente a attestação para rubrical-a, antes | de Ser 
remettida a repartição provincial. 

$ 14. Mandar avisar pelo porteiro « o 
e dia, para qualquer serviço urgente. 

S 13. Admoestar, e reprehender os empregados “particular ou pu- 
blicamente, quando deixarem por qualquer maneira de cumprir seus 
deveres; dando parte ao presidente si as circumstancias exigirem 
pena mais forte. 

Art. 2º O secretario nas suas f ash ou impedimentos será substi- 
tuido pelo official maior: á este compete: 

$ 4.º Dirigir o registo dos trabalhos da repartição, e fiscalisal-o de 
maneira que não fique atrazado. 

$ 2.º Fazer a redação das. ordens de simples expetliente como por- 
tarias, diplomas ou titulos, termos ta contractos, ou de juramentos à 
posse de empregados. A 


S$ 3.º Cumprir e fazer cumprir. Fadas a as ordens do secretario. 


empregados à qualquer hora 


Stº Classificar e arranigo os papo aa “ui A Shiamiando para O 


ajudar ao porteiro. + 
Sa Receber os road na os dá tabella-A—, 


que vai annexa à, este regulamento, e dividil-o no fim de, cada mez 


pro rata pelos empregados da repartição; fazendo em livro. proprio 
«a-necessaria. escripturação do recebimento e da destribu qua dos 
+ mesmos como no modelo —B. ad: 
S6.º Fazer: semanalmente o estracto da, correspondenci 
“e envial-o à typographia para ser impresso e publicado. 
S 7.º Dar, no fimede cada mez, e no do semestre, um:mappa de- 


monstrativo, por elle organisado, do numero das pecas Ofliciaes ex-- 


pedidas e archivadas, conforme os mo: fellos =D, 


dl fliesção dos as putnneaEE e de-. 


a expedida, 


E Ma 


suas faltas, ou impedimentos pelo amanuense mais moderno, e tem 
as seguintes obrigações: RETNA A SU 


efazer varrel-a; basculhar 05 ia é papeis, . pelo aceio dos quaes é 


querimentos às partes, ou às pessoas por ellas competentemente au» 
torisadas. gs nitard am PREPARE 

Art. 5.º Os trabalhos da repartição. nos dias uteis, começarão as'9 

É da tarde, salvo 0 caso de afluen- 


serviço, que lhes seja com mettido;. e no segundo, quando tiverem 
necessidade de consultar alguma peça official para darem andamen- 
tj aq expediente de que estiverem 'encarregados; communicçando, 
porem, antes ao secretario para este ordenar ao archivista, que a 
preste; restituindo-a logo depois de a terem consultado, para ser pos- 
ta no masso competente. A violação dos arts 9.º e deste terá por 
pena, pela primeira vez, de 3 a 6 mezes de suspensão, e pela segun- - 
da a dimissão. o CA A Tr A RS ; 

“Art. 12: As causas unicas, que justificão as faltas dos empregados 
SAM: At a 14 Ud á 

S £º Molestia comprovada, passando de tres dias, com attestação 
de medico: ou facultativo approvado, e de bom-conceito, e à juizo do | 
secretario. - E Eng 1 ari Pe A 

$ 2.º Serviço militar à que chame a lei, dando, porem, antes par-" 


te ao secretario. é DRT a AR RR À 6: vi 
$ 3.º Nojo por falecimento de paes, avós e mulher por oito dias; 

de tios, Irmãos, e cunhados por tres dias; di 
$ 4.º Gala de casamento poroito dias. e 


Art. 43. Os livros de registo de qualquer natureza será abertos. 


ho 
. 4 


PÇ rubricados e encerrados pelo secretario, ou por um ou- 
tro A a da secretaria á quem dê commissão 
Art. 1%. Os oficios e papeis serão mensalmente archivados, de- 

pois de competentemente emassados, conforme a paseaidgação à que 
pertencerem. di 

Art. 45. Não deverão ser aceitos 08 requerimentos, Pu não esti- 
verem assignados e datados, ou feitos com a precisa regularidade. 
“Os que forem apresentados, | não estando com as formalidades devi- 
das, serão restituidos à parte para os Teformar, ou; propor, sem 
10 que não serão aceitos, nem levados: à despacho. VEM 

Art. 46. Antes de ser submettido à despacho | “qualquer requeri- 
mento, deverá o secretario examinar se já anteriormente houve def- 


ferimento à respeito, declarando resumidamente é que » encontrar "par, 


ra que o presidente possa defferir. UM 


Art. 47. Papel, livro, ou documento. algum. Eoivá. o. AU sem à 


licença ou ordem do presidente, que só a dará ouvindo o secretario; 
e dos que sahirem se fará termo em INTO proprio, . gue assignará à 
pessoa à-quem for prestado. 
Rim do Governo da Provintia ns Amazonas, as de Outubro 
de 1852 ” 
Manoel Gomes Correa de. Miranda. 


Registada a fl. do Livro 4.º de Registo das Leis e. Resoluções. Pro- 
vínciaes. Secretaria do Governo da Provincia, do. Amazonas, 20 de 
"Outubro de 1852. 


O Amanuense, Bernardo F. de Paula e Azevedo. 
aa RS mm ' ' t 


TABRELLA da organisação do pessoal da, fSecnetariã do Governo, 
de que trata o art. £.º da Resolução de. hoje; e que faz parte do 
respectivo Regulamento. 


Numeros. | Cathegoria dos Empregados. . Hm qu 
os A e pa ER aço OE OA E 
! Officia-maior. . 1. 2 2. o Sr. | 7008000 
CEGA O) PS FORRO ARA DAD TADI ARO Au CALRRSRLO PAD, 
2 Amanuenses *;.. Ra, uai ro Ao TOO BO) 
4 | Porteiro po coil 1 Ce da Da CARO E a ARE JON OO PUDO 
ER te Ro nr CORRE RO 1,2:500,3000 


O Amanuense, que exerce 0 cargo HE archivista tem mais uma 
gratificação de 508000 réis annualmente. 
4 PRE do Governo da Provincia do Amazonas, 18 de Outubro 
:de 1852 ç 
O Secretario, Hoão, Wilkens po Mattos. 


PAR PE ERES 


aO([(. 


ge, 


FABULLA-—S — dos emolumentos, a que: se refere: 
o art. Be S De do pRestnento desta data. 


Por titulo ou nomeação d'empregados qualquer que Seja 


a sua taihegoria, e vencimento 
Patentes à.officides da Guarda Nacional. .... ao 
Ordens ou portarias Ei em beneficios de partes | 


Passaportes. 


Registo de titulos, ou provisões. 
Dito de licença à empregados. 


Por lauda de certidão. 


E pr 
' 


NS aro Mo Mi, 


CS Es 


e 


* 


108000: 


28400 
63400 
13000 
15000" 
8800 - 


Buscas, 200 réis por anno, a excepção do: a que perten+ 
cer 0 documento e doem “Ea se expedir a certidão. 
Secretaria do Governo. da Provincia do Amazonas, 48 de Outubro . É 


de 1852. 
(6) Secretario, João Wilkens de Mattos. 
DEVE, EMOLUMENTOS DA SecrETABIA.. HAVER... 
1552. 1852. 
Janeiro 24 —Importancia e 
paga porF... Fever. 2-—Importancia q' 
CE mpi uai Pecebeor 0 (Ser w cupom 
as laudas... 28000 cretario....... 28800: 
« 26—Idem pagas y Bo 
por F... de ; e «—dem ao Off= 
Ara cial. 29800, 
nuense..... 63000 e «ldem aos A. 
« «—ldem paga 
por F.. manuenses... 53600 : 
ieaçando ) e «Idem ao Por. 
ao Ch a E teiro .,...... 26809: 
E “réis FER ; “Réis 148000: | 


OQ. Ea 


Resocução n.º 4. pg 24 DE OutuBro DE 1852. 
Eleva à cathegoria de Villa, desde já, a Er eguezia de Silves. 


Manoel Gomes Corrêa de miranda, Bacharei Pod 
mado em Sciencias. Juridicas e Sóciaes pela 
Academia de Olinda, Juiz de Direito, Chefe de 
Policia e 2.º Vice-Presidente da Provincia do 
Amazonas «&. À 


FAÇO saber à todos os seus: Rabitantes, que a Assembléa Legisla- 
fiva Provincial Decretou e eu Sanccionei à Resolução seguinte: 

Art 1.º À freguezia de Silves fica desde j já elevada à cathegoria 
de Villa, com à mesma denominação, “que ora tem. 


Art. 2º À Freguezia de Serpa fará parte do novo Municipia; fican- de? 


do o Governo da Provincia authorisado à marcar seus limites. | 
Art. 3.º Ficção revogadas po disposições em contrario. 
Mando por tanto a todos as Authoridades, à à quera o conhecimento 


desta Resolução pertencer que a cumprão e fação cumprir tão in- 


teiramente como nella se contém. 4 Secretario desta Provincia a 

faça imprimir, publicar, e correr. Dada no Palacio do Governo da 

Provincia do Amazonas aos vinte e um dias do mez de Outubro de 

mil oitocentos é cincoenta e dpi pedia, ppinéito: da Indepen; 

dencia e do Imperio. pr ug 

Le 8. Md Gomês, Portão de Mirmdd 
Bernardo Francisco de. Paula e Azevedo, «a fez. 

Sellada e publicada nesta Secretaria em 22 de Outubro de 183%: - 
'O Secretario, João Wilkens de Mattos. 


Registrada a fls. 4 v. do Livro 4.º de Leis e Resoluções Provinciaes 
Secretaria do: Governo: da Provincia do Amazonas, 23 de Outubro 


de 4852. 7 
0 Oficial, João d'Oveira Seixas. 
q u + E e, “ 
ResoLução x.” 5.—pe 21 pe Outugro pr 1852. 


Cria na freguezia de Serpa uma Cadeira de Ensino Primarto para O 
Sexo Masculino. 


ma roi Cónios Cortes de Miranda, Bacharel ora 


mado em Sciencias Juridicas e Sociaes pela 
Academia de Olinda, Juiz de Direito, Chefe, de 
Pelicia. e 2.º Vice-presidente e do a do 
Amazonas &. : 


FAÇO saber a todos os seus habitantes, que à Assemblé: egislas 
tiva Provincial Decretou 'e en Sanccionei à seguinte Resolução: o 

Art. 4.º Fica desde já creada na Freguezia de Serpa ui Cadeira 
de ensino primario, para O sexo masculino. PURO  h 

Art. 2.º Ficão sem vigoras disposições em contrario; 


A 


su 


—20 = 


Mando por tanto a Nas. as Authoridades, à quem o Ar tonbdeindito 


desta Resolução pertencer que à cumprão e f cumprir tão intei- 
ramente como nella se contém. O Secretario desta Provincia à faça 
imprimir, publicar, e correr. Dada no Palhcio do Governo da Pro. 


vincia do Amazonas, aos vinte e um dias do mez de Outubro de | 
mil. oitocentos e cincoenta e dois, gosta “primeiro da Indepen- É 


dencia e do-Imperio. 


L. S. ” 
Misio Gomes Corrêa de Miranda: 


Bernardo Franeisco de Paula e Azevedo, a fez. 
Sellada e publicada nesta Secretaria aos 32 de Outubro de 1852. 
Q Secretario, João Wilkens de Mattos 


“Registrada a fls & v. do Livro 1.º de Leis e Resoluções. Provinciaes. 
Secretaria do Governo da- Provincia do: Amazonas, 23 de Outubro, 
de 1852. — O Official, João d Oliveira Seixas. di 


bu tid ; ! e ud 


ae e Ã e 
Resocução n.º 6.—pE 23 DE ope a DE 1852. 


“Elexa'o Curato Filial à Villa-Bella da Imperatriz, a Missão do Anderá. 


Manoel Gomes Corrêa de Miranga, Bacharel For: 
mado em Sciencias Jurídicas e Sociaes pela 
Academia de Olinda, Juiz de Direito, Chefe de 
Policia, e E. Vice-Presidente da. Província do 
Amazonas «&. 


a, 


FAÇO saber à tedos os seus Labitançes que a. Ad Legisla- 
tiva Provincial Decretou, e eu Sanccionei à seguinte Resolução: 


as. 


Art, 4.º A Missão do Rio Anderá, fica desde já elevada a uma Ca- * 


pélla Filial, sugeita a Freguezia de Villa Bella da pe, tendo - 


um Capellão Coadjuctor, que vencerá a congrua annual de 2002000 rs: 

Art. 2º O Governo da Provincia fica authorisado a marcar 08 Jes- 
pectivos limites. 

Art. 3.º Fição revogadas as disposições em contrario. 

Mando “por tanto a todas as Abtoridades, à quem 0 E onteriTe ti 
desta Resolução pertencer, que a cumprão € fação cumprir tão intei- 
ramente como nella se contém. O Secretario desta Provincia a faça 
imprimir, public:r e correr. Dada no Palacio do Governo da Provin- 
cia do Amazonas; 208 vinte e tres dias do mez de Outubro de mil oita- 
ua e cincoenta e dois, aigigeFizao primeiro da. Indepencia, e do 
Imperio. 


Ec Se DR ate Gomes Corra de iria: 
Bernardo Francisco de Paula é Azevedo, à fez. ' 
Sellada é publicada nesta Secretaria aos 25 de Outubro de 1892. 


O) Secretario, João Walkens de Mattos. . Ea ENA 


Registrada a fl. 5 do Livro 1.º de Leis e Resoluções Provindiaes: 
Secretaria do Governo da Provincia do Amazonas, 25 de pv] 
de 1852. — O Official, João d'Oliverra Seixas. à 


ar 


==30-—- 
Resocução n.º 7-—e 23 pe Ovtusro De 18592. 
Approva a medida que tomou o Presidente da Provincia, mandando». 


vigorar nesta Profincia as Leis da Assembléa do Pará. 
> t e! AVR Y 8; Eres Ê 
Manoel Gomes Corrêa de Miranda, Bacharel For- 
mado em Sciencias Jurídicas 2 Sociaes pcia A- 
cademia de Olinda, Juiz de Dircito, Chefe do. 
Policia e 1.º Vice-presidente . da provincia do, 
Amasonas etc. RR 4 Ca 
es RAS va 4 ' 
- Faço saber a todos os seus habi tantes, que a Assembléa, Legisla , 
tiva Provincial decretou, e eu sanccionei a seguinte Resolução. 


ESA 


Art. 1º Fica approvada a resolução tomada pelo Governo da Pro- 
vincia em; Portaria, de 2 de Janeiro deste. anno,. maúdando vigorar - 
as Leis promulgadas pela Assembléa da Provincia do Pará, em quan- À 
to pela desta não fossem abrogadas. ; | 

Art. 2.º Ficão sem vigor as mais disposições em contrario. g 
Mando por tanto e todas as autoridades, a quem o conhecimento 
desta Resolução pertencer, que a cumprão e fação cumprir tão in- 
teiramente como nella so contem. O Secretario desta Provincia a faça. 

imprimir, publicar e correr. Dada no Palacio do Governo da Pro-: 
vincia do Amasonas aos vinte e tres dias do mez de Outubro de mit, 
oitocentos e Cincóenta e dois, trigesimo primeiro da Independencia 
e do Imperio, | A co Bl dd, ad 
' or + dr d o , 
L. 8%, 0 Manoel Gomes Corrêa de Miranda. - 
Bernardo Francisco: de Paula e Azevedo, a fez. 
Sellada e publicada nesta Secretaria aos 23 de de Ontobro de 4852. - 
O Secretario. — J do Wulkens de Mattos. 
Registada a fls. d do Livro 4.º de Leis, e Resoluções Provinciaes: 
- Secretaria do Governo dasProvincia do Amasonas, 27 de Outubr., 
de 1852.-— 0 Official. —João d"Oltweira Seixas. 


BESTA 5) 


; E) ) 
ResoLução x.º 8.—s 29 pe Outusro nE 1852. 


o A k « 4 » e “ “dg ) o . . . 
Cria na Villa de Silves uma Cadeira de ensino primario para'o » 
Sexo masculino. | 


Manoel Comes Corrêa de Miranda, Bacharel for- 
mado em Sciências Jurídicas e Sociaes pela A- 
cademia de Olinda, Juiz de Direito, Chefe de . 
Policia, e 1.º Vice-Presidonte da Provincia do, 
Amazonas, &. CRS Be 


FAÇO saber a todos os seus habitantes que a Assembléa Legisla- - 
tiva Provincial resolveo e eu sanecionei a seguinte resolução: ; 

Art. Unico. Fica desde já creada na Villa de Silves uma Cadeira. 
- de ensino primario para, 0 sexo masculino. | pit Ji dE 
Ficão sem vigor as disposições em vontrario, 1.) 


“Mando por tanto a todas as Eados à quem o COnhERENGNAD 
"desta resolução: pertencer que a eum rão e fação cumprir tão intei- 
ramente como nella se contem. ' O Secretario desta Provincia a faça 
“imprimir, publicar “e correr. Dada no Palacio do Governo da Pro- 
vincia do Amazonas, aos 29. dias do mez de Outubro de 1852, trige-. 


simo primeiro da Independencia e do Imperio. ; cap 
L. s. Manoel Gomes Corrêa de Miranda. 
* hd Bernardo Francisco de Paula e Azevedo, à fez. 


Sellada e publicada nesta Secretaria em 30 de Outubro de 1852, 
RR BP Secretario, João Wilkens de Mattos. 
Registala a fls 5 v. do: livro 1.º. de Leis e Resoluções Provinciaes. 
a ia do Governo da. Provincia “do Amazonas, 30. de Outubro 
ê : 


é e O) “Official, João: de Oliveira Seixas. 


Peba, N.º 9.—pE 3 DE NOVEMBRO DE ; 1852. 


Organisa a Secretaria d Assembléa da Provincia. . 


“Manvel Gomes Corrêa de Miranda, Bacharel For- 
mmado em Sciencias Juridicas e Sociaes pela A- 
cademia de' Olinda, Juiz de Direito, Chefe de 
Policia, e E.º Vice-Presidente ' da Provincia do 
Amazonas «&. 


FAÇO saber a todos os seus “habitantes que a Assémbléa Legisla- 
tiva Provincial Decretou, e eu Sanccionei à seguinte Lei: 


Art. 1.º Ficão creados para a Secretaria da Assembléa Lego 
Provincial os Empregados seguintes: ve 


Um OfficialMaior, com o ordenado de.ssreceeeos FASE “8003000 E 
Um Amanuense, » o coa TA PARE PR ps - 3603000 
Um Porteiro servindo de Continuo com............. 2... 3008000 


“Art. 2.º O Governo; nos intervallos das Sessões d'Assembléa, ap- 
“plicará os Empr egados ácima declarados, excepto Porteiro, no ex- 
pediente da Administraçã ão de Fazenda Provincial. y 

Art. 3.º O Porteiro é o Guarda da Casa da Assembléa, e desempe- 
nhará com os de mais Empregados as obrigações que pelo, Regi- 

mento da Casa:lhe forem marcadas. 

Art.:&.o Os individuos que para Os ditos empregos forão interina- 
mente nomeados pelo Governo, ficão desde ja definitivamente appro- 
vados m'elles, devendo neste. sentido solicitarem as respectivas Pro- 
visões. “ 

Art. 3.º Ficão revogadas as mais disposições em contrario. 

Mando portanto à todas as Autoridades, 4: quem o conhecimento | 
desta Lei pertencer, que a cumprão e fação cumprir tão inteiramen- | 

“té como nella se contém. O Secretario desta Provincia a faça Im- 
»primir, publicar, e correr. “Dada no Palacio de Governo da a 


gos 


cia do Amazonas, aos tres dias do mez de Novembro de mil oitocen-- 
tos e cincoenta e dois, peu Biliteiro da Independencia e do» 
Imperio. 
Lu Ss. Manoel Gomes: Corrêa de Miranda. 

João d'Oliveira Seixas, a fez. 


Sellada e publicada nesta Secretaria do Governo aos 3 de Novem; 


bro de 1852.º 
O Secretario, João Wilkens de Maitos. id 


Registada a fls. 6:do Livro 4.º “de Leis e Resoluções Provinciaes. 
Secretaria do Governo da Provincia do Amazonas em 3 de Novem-. 


bro de 1852. 
. O Amanuense; 
Bernardo Francisco de Paula e Azevedo. 
de Mia Ê 


je 


Ler n.º 410.—pE EE Noviivaro DE 1852. 


Orça a Receita, e fixa a Despeza Provincial para o-anno financei-- 
ro do 4.º de Janeiro ao ultimo de Dezembro de 1893. 


Manoel Gomes Corrêa de Miranda, Bacharek For- 
mado em Sciencias. Jurídicas e Sociaes, pela A- - 
cademia de Olinda, Juiz de Direito, Chefe de Po- - 
Jicia,e 1.º Vice-Presidente da. Prov inicia do A-- 
mazonas etc. $ ; 


FAÇO saber a todos os seus habitantes, que a Assembléa Legis- . 
lativa “Provincial Deeretou,: ceu: Sanccionei.a Lei: napalitos 


MITULO E. 
Da Despeza * 
Art. ç A Despeza Provincial para o anno financeiro, do 4.º de 


janeiro ao ultimo de Dezembro de 1833, é fi isa em Rs. 23:4305000 » 
? 


i CAPITULO E. 
Corpo Eegislativo Provincial. 


Art. 2.º Com o pessoal, e expediente d'Assembléa; a saber: | 


S 4.º Subsídio aos Deputados a razão de 25560 réis por dia de 
Sessão, e indemnisação de vinda e volta aos que residirem fóra da 
Capital; tudo na ordem marcada n? REdolação de 45 de Maio deste 
anna dada pelo Governo. ....ccsccvece 3:5008000 : 

2.º Pessoal da: Secretaria. ..........  1:1603000: 

ê 30 Expediente, impressões. de Leis e, 
mais trabalhos da Assembléa........... 

4 4.º Mobilia, e adorno da Sala das Ses- ; 
SOBNdo SU CE TA. as bi Pno To plotelo eis RSA , 000; 


ee 


Eransporiê.. «e. vo MgaMR onças > 
CAPITULO II. 
Secretaria: do Governo. 


Art. 3.º Com o pessoal -e: expediente, a 
“A 


> Pessoa DAL Dad a E 2:550 8000 
o a. º Expediente, inclusive 1503000 réis 
para mobILAR soa o sc 2 é AR ; DR Sie 3508000 
CAPITULO TR ' 
Instrucção Publica. . à 


Art. éº Com as Aulas. de 4.º Letras: 
$4º A Professora vitalícia da Capital, 

inclusive 1005000 réis para aluguel de casa 3008000 
$ 2.º Aos Professores interinos da Capi- 

tal, Villas Bella da Imperatriz, Maués, Ega, 

Barcellos é Silves, é Freguezias de Serpa, 

e Borba na rasão de 3003000. réis a cada 


- 55208000 
ita à O 


2:900,5000 


UM creio nmod id oie E ala A UR “2:4008000 


Quando os Professores forem “vitalicios pa 
vencerão 4008000 réis. > à 
O Governo da Provincia-fica autorisado | 
a prover as Cadeiras que se achão vagas, 
e as que de novo forem creadas. sos 
$ 3.º Premios, e utensis ás Escolas de 
instrucção primaria, e compra de cathe- 
cismos e exemplares do Curso Normal do 
Barão Degerando, para serem destribuidos 


pelas mesmas Escóllas. fes. opa 2508000 


$ 4.º Prestação ao Seminario Episcopal. 
da Capital para sustento de seis alumnos 
pobres, inclusivea gratificação de 4003000 
réis ao Professor de Grammatica Latina 


pelo ensino dos alumnos externos... .... 1:4203000 
CAPITULO Iv. 
Culto Publico. 

Art. 3.º Com guisamentos, e alfaias às 94) 
Igrejas, que mais necessitarem paDR ra 6003000 

$ Unico. Congrua ao Coadjuctordo Cu- os 
rato do Rio Anderá, pertencente a a ora 
Bellã da Empératriz£. =. 4. ais o ob area so Bain UR 2003000 


“CAPITULO v. 
Saude e Caridade Publica. di 


Art..6.º Com diversos ramos da print DESSA 
e caridade publica, a saber: Pias HO 


“4:2704000 


E Pç 
o 


ads 
pe SEM 


13: pao 


Transporte. ... 3 
$ to Propagação da Vaccina: em. toda a 
PROVINCIA SO ares do o cioio loga a a + 4005000. 
$ 2.º Medicamentos e dieta aos enfermos - 
pobres nos Municipios, em que se: desen-! 
volverem epidemias, ou contágios, eujas | 
Camaras não' tenhão rendas su cientes... à “so0s000. 
S 3.º Sustento e vestuario de prezos. pos! Eca) 


bres nas diversas Villas. da Provincia, .......... | 


quando a respeito das Camaras se derem 
as mesmas cireumsiancias do PeRRRDio 
antecedente,. casca meo +NUNMi PRC Per A iodo 


CAPITULO. vi. pi AA 
a “Obras rig eu qa 


e 2.º Compra de telhas para RA Mal M 
triz da Villa de Maués... 

$ 3.º Edificação do Corpo da. erga Ma n 
Villa Bella da Ir peratrizos oia, eo or iai Ria 500 

$ 4.º Concerto das Igrejas de: outras PIO AR Ad 
las e Freguezias, que mais necessitarem, + 


inclusive 4003000 réis para à Igreja, dar VA a 


Freguezia de Serpa.....sccciiscriscaao 1:5005000 
$ 5.º Começo de um Elmitorio nesta Cai bd 
pital, em local pelo Governo designado. . Fil Já 
£ 6.º Conclusão do Cemiterio de Villa 
Bella da Imperatriz. ....cccecescweveevo ) 1808000 
7.º Prestação à Camara Municipal das 
Villa, de Maués, para coadjuvar a. em Ji h 
com o Cemiterio daquella Villa“... “4005000! 
5 8.º Conclusão da obra da Cadeia, e pre-" 19 11 od 
paro da sala para as Sessões da Camata 
Municipal da Capital 8005000. 
$ 9.º Construcção de uma ponte no iga- 
rapé dos Remedios, e concertos de “duas, 
que facilitão o transito para à edificio de Err” 
Vicente de Fóra e Quarteirão do Espirito-. + GARÇA TSE 
Santo nesta Capital. .......iecescioio + 4:0003000 - 
$ 40. Melhoramentos dom irado dar bh 1) , 
Capitalg » prt | tá iça - 2098000 
“CAPITU LO VII. 
Repartições de Fuzenda. 
Art. 8.º Como pessoal dl Administração , 
de Fazenda Provincial, a saber: . + po vedo) 


-——— 2! 


43:490,8000 


+ 8008000: 


e. 


E) 


bi j ; “2050408000 


Transporte. . Cor amlprs o o -20:0408000 
S 1.º Pessoal d' Administração de Fazen- 
da Provincial na conformidade do Regula- 
mento de 20 de E ultimo, que fica 
approvado, e Tabella—A-—annexa, a'pre- | ; 
sente Lei... amas ei pesa casada cer SM BU0O 
S 2.º Porcentagem aos Empregados de 
& % dus rendas arrecadadas na Capital. fo 8 
S 3.º Expediente... ....vvcsaerec eso 2008000 
Stº Commissão aos Colieetores e Es- 
criviasse do; Do eus ET LD 3 
So Compras de Livros e' conhecimen: Ud 
tos de Talões....eseccerecercerhoneroo 2008000 
e 3:74058000 
CAPITULO var. U 
Despezus Diversas. ' 
Art. 9.º Com despezas diversas, a saber: |. TRE 
$ 4.º Aluguel da casa para os trabalhos PN Ra 
da Assembléa, Repartição de Fazenda Pro- | o PNR 4 pd 
vincial, e ensino primario do sexo maseu- . | at 
lino, na forma do contracto celebrado por | 
determinação do Governo com o respecti-. 
vo proprietario. . ...vervsstasenhecross 3303000 
$ 21º Byentuaes....ibucobo. su ro rbuo! 123008000 +! q 
Cm 4:6805000 


NÉ ca 95:4305000 


“| TITULO A 
Da Receita. 
CAPITULO UNICO. | 

Art. 10. O Governo da Provincia fará arrecadar no anno finance 
ro da presente Lei as seguintes imposições: 4 E 

S 1.º Decima dos Predios Urbanos. Es! 

Ficão isentos deste imposto os Predios pertencentes aô gégitário 
Episcopal, e o das Villas, que não contiverem no seu arruamento 
mais de 50 casas, é os de pessoas indigentes que mostrarem por ate 
testados dos respectivos Parochos que não possuem mais «que 0 de 
sua residencia. 

S 2.º Dizimos de miunças dos generos especificados na Tabela, 
Ep pé cha da presente Lei. 

eio dizimo sobre cacão, peixe secco, ela farelo! gude, 

o Fi cupahyba, gomma elastica de qualquer fórma manufactura- 
da, castanha, tabaco, cravo, cumarú, couros, guaraná, puxury, ca- 
a e madeiras, pago na conformidade das disposições oração 
desta Lei. 

$ £.º Mil réis por cada pote de nei fabricada de ovos de tar- ) 
taruga, desde ja, TRE po 

Ficão isentos deste imposto os azeites do paiz, de qualquer fórma 
fabricados. 


re 


o 
= 


=36= 


$ 5.º Seis mil réis por. cada cavallo na Capiial, € Villas. 


São isentos deste imposto os-cavallos, “que forem empregados. em 


sarvicos agriculas, ou fabris; embora: “existam dentro dos limites das 
mesmas Cidade e Villas; os do serviço das pessoas, que por. lei são 


obrigadas a tel-os;e os ia vierem. com escalla ade às fazendas do. 


inter lor. pg E PD DR A 
paíz. 
$ 7.º Cem réis por rasqueira de. sl espirituosas, pagos pelos 
fabricantes. a : 


$ 8.º Dez mil réis, sobre casas, em, que se venderem aguas: arden- 


tes, vinhos, licores, e outras bebidas: espirituosas nas: Cidades, Villas 
« mais Districtos da Provincia. ai DR DORSO DR O Los 


8.º Duzentos mil réis sobre casas de negocio, f fóra dos limites da - 


As 


Cidade, Villas e Freguezias: “mms 


As Camaras Maniipaes marcando os limites que não estiverem Ea 


marcados. BO Rates q 

$ 40. Dez mil réis sobre “casas, sem. quo. se, venderem pilar [E 
outros objectos de luxo. Ro 

84. inte e cinco mil. réis p Dis cana, de “commercio! hit 


s 


e as se forem. o ts À as, com pd dm de 


«erem para carga e descarga. 


$ 13. Dez por cento das heranças e legados inclusive o uzo-fructo, . 


+ 


e Vinte por cento. quando os herdeiros collacteraes do 4.º * grão em 
diante, seguudo o Direito Civil, addirem a+ herancas ab intestato: 


Ficão isentos deste imposto os herdeiros ascendentes e descenden- . 


tes, as a de mea Grés cos ppa, ás Igr ejas e casas pias. 


tr m prejuizo da siza dos, bens. o raiz porincante. a onda 
Gera TA! o ja o no MRE talo não, consta 


vães não estão gaita a este pla md ui é 

$ 46. Dous por cento das fianças criminaes.. 

Esta taxa nunca excederá a, cem mil réis, e Os Juizes: E manda; 
rão passar os termos de fiança, nem os Eserivães 08. pass: Tão, sei, 
que as partes Ed pa conhecimento de a terem pago. 

$ 17. Seis mil e quatrocentos réis por escravo, que sahi "para fóra 
da Provincia, não sendo em companhia de seu senhor p Ppara (0 serviço 
do mesmo. 


$ 18. Vinte mil TéiS por, armazem. de. molhados, da a secos por: ; E 


grosso, ou por atacado. 


Se 


S49.. Dez mil réis por loja de fazenda aretalho, e miifças inelu- 
sive as lojas ambulantes, tabernas e botequins. E eba ã 
S 20. Restituições, reposições ke alcances. 
$ 24; Quinhentos e quarenta, réis por: cada uma pessoa de tripu- 
lação de qualquer embarcação, ou canôa.de commercio interno, que 
serão pagos a vista da matricula dada ma; conformidade das disposi-: 
ções geraes desta lei. 1. 
$ 292. Imposto sobre as Patentes, “que o Governo expedir aos Offi- 
[E ines dos Corpos de Ligeiros, conforme a Tabella—C. pk 
S 23. Multa de um conto de réis em cada uma casa na Capital, é 
de seiscentos mil réis nas Villas e Freguezias em que houver polvo- 
ra dentro do povoado, não sendo nos logares designados pelas . Ca- 
maras Municipaes, pertencendo. a metade da multa -ao denunciante. 
“8 24. Multas diversas, por ia de Lei e Regulamentos «PIO 
vinciaes. 
$ 23. Producto de: rendas não qualificadas. . Pr 


TITULO. JEE.. 
- “DisposiçõessGeraes, 


Art. 1440 systema, adoptado: de -contarem-se os annos: financei-: 
ros do 4.º de Janeiro ao ultimo de Dezembro, continua em vigor. 

Art. 42. A arrecadação da decima urbana, é taxa de heranças, é 
legados será feita,na, fórma-dos Regulamentos. expedidos pelo Gover- 
no Geral para 0 municipio. da Grte, na parte pre lhe tor prelado, : 
com as alterações seguintes: 

$ 4.º Os herdeiros ou legatarios pagarão a decima em moeda cors 
rente antes de entrarem na, asa oa cão e lega- 
dos. 

S:2.%5 Os testamenteiras, ou ibventariantos; que: entregarem bens 
a hérdeiros ou ou legatarios, sem que estesihes apresentem conhe-: 
cimento de recibo de haverem pago nas estações publicas competen- 
tes a decima da herança ou legado, ineorrerão na multa correspons 
dente à-decima dobrada para a fasenda: provincial. 

Quando houver-denunciante, terá este a metade. da multas. 

$ 3.º .0s herdeiros ou legats rios, sejão ou não testamenteiros, ow 
inventariantes, se dentro de um anno « lepois que: tenhão.. eg na 


+ , 


4 


posse dos benis herdados ou legados, não tiverem pago a: a, fi- 
cão tambem sujeitos à multa correspondente-a decima dob | 
S 4º Os legatarios de uzo-fructo, tem de pagar annualmente à 


“ decima,-e quando o não-fação dentro de seis mezes, depois de findo 


S puro ficção igualmente isugeitos - a multa cor respondente 8 decima 
[0] rada, at A ay E “Pr GTA | 

E SPOLENÁS: disposições “do presente: artigo; terá execução desde Jár 

Art 43, A multa de que trata 08 22-do art. 40 será applicada à 
pessoa, em cuja casa fôr encontrada-a polvora, ou-a que a fizer em- 
«vice-versa,, dentro dos povoados da. “Cidade Villas e Pros , 
Seu espe dmpln do idas perna ae 
Amt, AhS A; denuncia-é permittida: a busca será como: dispõem. as 
leis;genães. O processo é administrativo, e: conforme as seguintes. q 
regras, que serão tambem applicadas aos casos: de exiravios: | 

3 4.º -Os'generos; ujetias a direitos, que sem despacho desem- 


barcarem em qualquer ponto do litoral da Capital, e nos das Villas o. 
Freguesias desta Provincia, serão considerados como extraviados: os 
que porém, não constando do manifesto, não tiverem sido em tempo 
manifestado, e os que forem encontrados de mais no acto da confe- 
rencia, ficão somente sugeitos ao dobro dos direitos; sendo à metade 
para o Guarda, ou Collector conferente.. 1 

$ 2.º Todos os generos, ou artigos, que forem encontrados pelos 
Empregados, ou Guardas da Administração, ou por qualquer outra 
pessoa, desembarcando ou embarcando em algum dos pontos do li-. 
toral da Capital da Provincia, Villas e Freguezias, subtrahidos aos 
direitos Provinciaes, on tendo-os assim desembarcado forem perse- 
guidos por terra em acto continuo, serão por elles aprehendidos, e 
conduzidos à Administração de Fazenda à presença do Administras 
dor, ou do Empregado, que suas vezes fizer, o qual, depois de ter 
recebido por eseripto a parte da apprehensão mandará lavrar termo. 
em livro proprio, em que se descrevão os generos ou artigos, e se 
declare o valor delles, segundo a Pauta, ou arbitramento, estando 
avariados, os nomes das pessoas, que estiverão na apprehensão, o | 
lugar, dia e hora em que foi feita, e os motivos della, com todas a 
mais cireumstancias, que fizerem a bem da justiça das partes. 

$ 3.º Lavrado 0 termo acima mencionado, se extrahira copia, que: 
se juntará à parte estripta do apprehensor, para sobre ellas serem 
inquividas as testemunhas da apprehensão, depois do que, serão as- | 
signados oito dias às partes, para dentro delles produzirem sua de-. 
feza por eseripto, e o rol de suas testemunhas, o qual não poderá: 
ser alterado. Inqniridas estas, e (e se necessario f0r) ouvido de novo 
o apprehensor. dare 6 Administrador a sua decisão, da qual haverão: 
as partes recurso para o Governo da Provincia. Este recurso será: 
interposto ex-officio pelo Administrador, no caso de ser por elle jul- 
gada improcedente apprehensão. 

$ 4.º Não comparecendo as partes, ou àlguem por elas, depois 
de terem sido notificadas, serão os ditos actos feitos a revelia. 

$ 5.º Nas Villas e Freguezias serão os processos preparados pelos 
Collectores, os quaes depois de terem procedido as deligencias orde- 
nadas nos paragraphos antecedentes, farão dos autos remessa ao 
Administrador, para dar a sua decisão. f 


S 6.2Quando as partes tiverem de recorrer para o Presidente da. 
Provincia 0 farão dentro de oito dias contados da data da intimação: . 
da decisão do Administrador, à que requererão vista do processo, 
para minutal-o; podendo tambem n'esta oceasião juntar os docu= 
mentos, que julgarem necessarios: preparadosassim os autos se fará | 
remessa delles ao Governo, para dar sua decisão. Se o.recurso fôr. 
interposto ex-ofúicio, ordenará o Administrador a remessa dos autos. 

$ 7.º Devolvidoo parecer pelo Governo, e com o—cumpra-se—-do 
Administrador, será elle enviado ao Collector do lugar da apprehen-. 
são; o qual tendo recebido, procederá pela fórma seguinte: 

$ 8º Se o Governo em sua decisão resolver, «que não procede a 
tomadia, o Collector mandará immediatamente entregar à parte os' 
generos ou artigos, ou seu importe, depois de pagos os direitos de- 
vidos. Quando a decisão for condemnatoria, será o-producto dos 
generos devídido em duas partes iguaes, sendo uma para o appre- 


, 
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hensor, e a outra: recolhila aos Cofres Provinciaes. Pelo mesmo 
modo se procederá na Administração Provincial. UR Lag 

$ 9.º O Administrador de Fazenda, logo que descer o processo 
com decisão condemnatoria remetterá copias do termo da apprehen- 
são, e dos mais documentos ao Juiz competente; para proceder cri- | 


minalmente contra o extraviador. 

$ 10. Os generos apprehendidos serão depositados, e quando fo- | 
rem suscepectiveis de corrupção, ou às partes os requererem, serão 
vendidos em leilão a porta da Administração ou: das Colleetorias 
respectivas, procedendo Editaes de cinco dias, e o seu importe de- 
positado, para ser afinal entregue à quem de direito pertencer. 

$ 414. 0s apprehensores, ou denunciantes serão admittidos uni- 
camente com esta qualidade, emunca como. testemunhas. - Nenhum 
dos Empregados, que tem de tomar conhecimento, e julgar nos ca- 
sos de extravios: de direitos, é tomadias, poderá receber porcentagem 
ou parte: alguma do valor dessas tomadias. | io 


$ 42. Das apprehensões, que se fizerem, em, consequencia de-de- 
nuncia, depois de pagos os competentes direitos, terá o denunciante 
a metade-do valor dos extravios, e os apprehensores a outra metade, 
Neste caso se procederá da mesma, fórma, que fica disposto nos pa- . 
ragraphos antecedentes,” "1 gaia est poa Cd 
Art. 43. Não é comprehendida na prohibição do art. 43 a polvora, 
que desembarcar para os pontos qmilitares da Provincia, ou vice- 
versa. s DPS soe pad um | Eds 
“Art. 46. As Obras Publicas da: Capital serão feitas por arremata- 
são, ficando o Governo autorisado a mandal-as fazer por conta da 
“azenda, quando por aquelle meio não possão ser feitas; devendo 
«neste ultimo caso nomear os Empregados, que julgar indispensaveis. 
para as dirigir. Ed DE ad ef WET 
Art. 47. “Não se-emprehenderá obra alguma publica: fóra da Ca- 
pital da Provincia, sem' que se tenha levantado o orçamento da des- 
peza respectiva e plano, remettidos ao Governo dá Provincia, para 
serem presentes a Assembléa Provincial, . Sh 
Art. 48. O Governo é autorisado a dar à bem da fiscalisação das + 
Rendas Provinciaes 0 necessario Regulamento, estabelecendo pv ha 
dencias, que tendão a atalhar os extravios, que facilitão os famdos 
das casas cituádas a margem dos igarapés da Capital. Heat 
Art. 19. Os disimos e meio disimos, dos generos exportados em 
embarcações - vindas dos rios Solimão, Branco, e Negro, serão arre- | 
cadados: na Administração-de Fazenda da Copia: dos exporta- 
dos em embarcações sahidas do rio Madeira, e-das Freguezias de 
Canuman, e Serpa. e-Villa de Silves, na Collectoria de Villa Bella da 
Imperatriz; os dos exportados em embarcações: sahidas da Villa de 
“ ARERO, O upa da-mesma; Villa. 5» sie a etnia no ed 


Art. 20. O imposto de 540 réis por cada uma possoa de qualquer 
cnbarcação, na confrmidade do $ 24 do art. 10 da presente Lei, 
será na Capital arrecadado pela Administração de Fasenda, median- 
te uma nota prestada pelo Chefe de Policia com declaração do numes | 
ro das pessoas, 'que contiverem de tripulação as ditas embarcações; 
nas Collectorias' das Villas e Freguezias, sefará a cobrança a vista 
de igual nota,'dada: pelo Delegado ou 'Subdelegado. Nenhuma das 


> 


referidas Authoridades, daverá assignar os passaportes que houver : 
de expedir, sem que se mostre estar satisfeita estã imposição. » 

Art. 21. Os Collectores de todas as Villas e Freguezias da Provin- 
cia remetterão mensalmente para o Cofre da Administração Provin- 
cial os dinheiros por elle arrecadados, acompanhados da respectiva 
guia. O que deixar de recolher para 0 dito cofre no tempo determi- 
nado os dinheiros arrecadados, não tendo para isso motivo justo, 
que será julgado pelo Administrador da referida Repartição, perde- 
Tá a porcentagem, que lhe haja de caber, alem de ser competente- 
mente responsabilisado; ficando outro sim sugeito à pagar os juros 
de seis por cento ao anno até que faça effectiva entrada. 

Art. 22. Ficão sugeitos às Leis de deposito os Collectores e seus 
Escrivães, no que diz respeito aos dinheiros e papeis a seu cargo. 

Art 23. Os feitos da Fazenda Provincial correrão perante o Juiz 
privativo dos feitos da Fazenda Nacional seguindo no processo da, 
causa como dispoem a Lei n. 242 de 29 de Novembro de 4841. 

Art. 24. Nem huma acção real ou pessoal: propria, ou quaesquer 
outras sobre objectos di alo a impostos Provinciaes, terá princi- 
pio, e nem sera admittida em Juizo, sem' que se mostre por docu- 
mento da competente Administração, que os objectos da acção nada | 
devem de direitos Provineiáes. “1 Fire aRglio, an di va nl 

Art. 23. Nem huma escriqtura de venda, arrendamento. hypothe- - 
ca, alienação, ou doação de predios sugeitos a decima urbana será 
lavrada sem EN dg nella o conhecimento de estar pago esta 
imposição, e o tabellião, que o contrario fizer, incorrerá nas penas 
de falsificador. ) Ae DRA) 4 tl: 

Art. 26. Nem hum testamento, ou codiciilo poderá ter o cumpra- 
se do Juiz competente, sem que tenha sido apresentado ao Empregado: 
mais graduado da Administração de Fazenda, ou ao Collector, para 
uv fazer registar, é abrir conta corrente:a testamentaria; e nem huma 
conta de testamenteiro se julgará definitivamente, sem que este a- 
presente quitação, ou certidão de corrente na Administração, ou 

y ma EE = E 4 , .ae 
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Collectoria. sas e de ERA ; 

Art. 27. Ficção prohibidos PRB pelas Collectorias 
para despezas, que não sejão Provinciaes e autorisadas por Lei. 

Art. 28. Os generos, que não tem livre-desembarque terão despa- 
cho todos os dias de semana, e nos Domingos e Dias Santos, sómen- 
te os de alimento, das oito horas da manhã as duas da tarde nos 
pontos competentemente marcados; e depois de pagos os direitos; e 
conferidos os GBneros, será lrvre a seos donos venderem, ou desem- 
barearem onde Thes:convier.;4 «iv gb abit o pos ais pal NaÃO 

Art. 29. Na auzencia dos proprietários responderão os inquilinos, 
pela decima dos predios, que será descontada dos alugueis, * 

Art. 30. A factura, e concertos das Igrejas Matyizes regular-se-hão 
pela forma estabelecida no Regulamento de 17 dê Julho de 1844. 

Art. 34. As Camaras Municipaes não darão licença para as cazas 
de venda, ou quaesquer outras, sem que os requerentes juntem do- 
cumentos de haver pago os competentes impostos provinciaes, a que 
estiverem sujeitas as ditas cazas. O Presidente da Camara, que as- 
signar a licença, e o Secretario que à escrever, serão multados por, 
qualquer autoridade judiciaria, aquele em cem milréis. e este, em 


“ b 
Es 
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tincoenta, por cada licença passada com infracção deste artigo, sen- 
do metade para quem aceusar, e metade para os cofres das respecti- 
vas bemaras Os que abrirem, ou continuarem a ter aberta casa de 
venda, ou qualquer outras sem licença e pagamento do imposto com- 
petente, pagarão o duplo deste. | ? 

Art. 32. Nas Freguezias, serão as-licenças dadas pelos Fiscaes, que 
serão multados em cincventa mil réis, se não cumprirem o que dis- 
poem o artigo antecedente. 

Art, 33. Se a receita orçada não chegar para a despeza fixada, o 
Governo da Provincia poderá suspender dentre as verbas, que não 
estiverem designadas para pagamentos de serviços, a excepção da- 
quellas que forem menos urgentes, e de menor utilidade publica, 
dando a Assembléa Legislitiva Provincial parte fundamentada do 
seu proceder a cerca desta faculdade, que lhe fica concedida. 

Art. 34. O Governo da Provincia fica tambem autorisado a man- 
dar clligir dos regulamentos do mesmo Governo as disposições que 
não estão expressamente derrogadas pela presente Lei, reduzindo-as 
a um só Regulamento, à serem bem fiscalisadas e arrecadadas as 
Rendas Provinciaes ; 

Art. 35. Ficão revogadas todas as disposições em contrario. 

Mando portanto a todas as autoridades a quem o conhecimento 
desta Lei pertencer, que a cumprão e fação cumprir tão intei- 
ramente como nella se contem. O Secretario desta Provincia a faça 
imprimir, publicar e correr. Dada no Palacio do Governo da Pro- 
vincia do Araasonas, ans tres dias do mez de Nevembro de mil oito- 
centos e cincoenta e dois, trigessimo primeiro da Independencia e 
do Imperio. » 


L. 8. Manoel Gomes Corrêa de Miranda. . 
CARTA de Lei pela qual V. Ex.* manda exegutar o Decreto da 
Assembléa Legislativa Provincial, que houve por sanccionar Or- 


cando a Receita e fixando a Despeza para o anno financeiro do 2. de 
Janeiro ao ultimo de Dezembro de 1853; como n lla se declara. 


= Para V. Ex vér. 


o 
Bernardo Francisco de Paula e Azevedo, à fez. 
Sellada e publicada nesta Secretaria aos 3 de Novembro de 1852. 
“O Secretario, João Wilkens de Mattos 
Registada a fl. do. Livro 4.º de Leis e Resoluções Provinciaes. 
Tosa a do Governo da Provincia do Amasonas, 3 de Novembro de 


“O OMcial, João d' Oliveira Seixas. 


- Qmriá , g Mt 
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TABELLA dos Empregados, da. a doninistra cqiê de 
Fazenda provincial à que se xetere o 4 Re do: 
art. 8.º da presente Lei; j 


VENCIMENTOS. 


DENOMINAÇÕES. 


E gados | Fixos | Quotas. 
Administrador. . Pedir 4 NA | 6003000 | ni) 
1.º. Escripturario. 4 EM fiada À “4003000 2 
2.0 Ditos . a al 2 3003000 a 
Amanuense . ALE | 2403000 4 
Yhezoureiro, sendo 120310 00 réis para | 
as quebras'. : e as Ra CID À | 3205000 A 
Agente Fiscal. + ti cio. É A. 3003000 — 
Porteiro. AR E GANÃS UP GNd E o TR A 214013000 pers 
Guardas. « ” “ + . DO ça aRs Re 2 2205000 | 2 A 


OBSERVAÇÕES: | E tn 
Quatro por cento da renda effbetivamento. arrecadada pela repar: -. 
tição, devididos em doze partes. ' 
Palacio do Governo da. Provincia. do “Amazonas, 3, “de Novembro: 
de 1852.— Manoel Gomes. Corrêa de Miranda... 


e see DB o 
FABELILA dos generos sujeitos as dizimo de mimn-. 
cas ma fó ados 3. do ari. 19.º da presente Lei. 


Arcos. . “Farinha secea 

Arroz. pilado | Feijão 

Abutua A q Gergelim “ 

Anil e Jutarcicá. ; 

Bacias pintadas. Manteiga de. ee boi ; 
Bánicos Uapés vi t)-); E tora diMelg es 

Balaios de ditos-e de tucumá | Milho « 

Breu em pão e em rama Mixira : 
Caffé ( A u Maqueiras . ! 

- Chapéos do Chile F 'Poz de tapioca, ( oto | j 
Canella ] Rallos de páo 
Chifres;desBoi a do a Sumauma., 

Cuias “| Sebo 
Estopa do Paiz- | Solla: 


Farinha de tapioca ! Zarabatanas. 


Palacio do Governo da Provincia do Amazo nas, 3 de Noverabro 
de 1852 — Manoel Gomes Corrêa de Miranda. seio Md E 


. 


LD) do rg Me ali 
e TABELLA à que, se refere o $ 22.º do art, 10.º 
| desta Lei: i 
“Pela Patente do Major Comi ni do Corpo... 203000 
Idem do Capitão Commandante da Companhia. . ... 165000 
Ydem do Alferes da Companhia . o Degrees Er 105000 


f 


Palacio do Governo da Provincia do Amazonas, 3 de Novembro 


de 1852. 
Manoel Gomes Corrêa de Miranda. 


Le n.º 11. —ve 4 e Nono DE 1852. 


“Cria em cada uma das Freguezias de Moura e Thomar, uma: Cadeira 
de ensino primario parguee sexo masculino. 


Manoel Gomes Corrêa de Miranda, Bacharel for- 
mado em Sciencias Jurídicas e Sociaes pela 
Academia de Olinda, Juiz de Direito, Chefe de 
Policia, e L.º Vice-Presidente da Provincia do 
Amazonas, &. se ER RE 


FAÇO saber a todos os seus Hamid, que a Assembléa Legisla- 
tiva Provincial decretou e eu sanccionei a seguinte Lei: ' 
Art. 4.º Fica creada em cada uma das Freguezias de Moura é 
Thomar, uma Cadeira de ensino primário, para 0 sexo masculino. 

Art. 2º O ordenado dos professores. das. ditas Cadeiras, será de 
trezentos mil réis à cada um, “quando interinos, e de quatrocentos 
mil “2 se forem vitalicios. 

Art. 3.º Ficão revogadas as disposições em contrario., 

Mando por tanto a todas as autoridades, à quem o conhecimento 
desta Lei pertencer, que a cumprão e fação cumprir tão inteiramen- 
te como nella se contém. 'O Secretario desta Provincia a faça a impri- 
mir, publicar e correr, Dada no Palacio do Governo da Provincia do 
Amazonas, aos & dias do mez de Novembro de e trigesimo pri- 
meiro da Jdepindendana e do Imperio. 


Lo Se da “Manoel Gomes Corrêa de Miranda. 
Ri João d'Oliveira Seixas, a E 
Sellada e publicada nesta Secretaria aos 3 de Novembro de 1852. 
0. Secretario, João Walkens de Mattos. 
Registada a fl. do Livro 1.º de Leis e Resoluções Provinciaes. Se 
eretaria do Governo da Provincia | do Amazonas, 6 de Novembro 


de 4852. Arca 
(0) Amanuense, Beinardo Francisco de Paula e Az edo. 


Les n.º 12. pg 14 DE NovemBro DE 1852. 0 


Orça a receita e fixa a despeza das Camaras. | Municipaes para o ano 
financeiro do 4.º de Janeiro ao ultimo, de Dezembro de 1833. 


Manoel Gomes Corrêa de Miranda, Bacharel For-. 
mhado em Sciencias Juridicas e Sociaes pela A- 
cademia de Glinda, Juiz de Direito, Chefe de 
policia, e E.º Vice-presidente, da pnReimeIa do 
Amazonas etc. ME ora 


FAÇO saber a todos os seus habitantes, ne a chita Legis- 
lativa Provincial Decretou a Lei seguinte. 


CAPITULO E. 


Despezas Municisaes. 


Art. 4.º As Camaras Municipaes desta Provincia são E QL 
à despender no anno financeigo do 4.º de. Janeiro a 31 de Dezembro 
de 1853, as quantias, que a cada uma dellas. vão declaradas na pre-. 
sente Lei, a saber: 


$ 4. Camara da Cidade da Barra. “ 
Ordenados: Ao Rar DR PR “3005000 
, Bei Fisgal: o. re e = 1008000 * 
» » Porteiro. disease io de 77 002000 
, » Ajudante na mesmo 
servindo de continuo.... 403000. 
Gratificações: Ao Procurador, e aos Fis- PRN, 
caes de fóra da. Cida- 
de, 6 por cento do que 
- effeelivamente arreca- . 
dar cada um. Jedi. digo 
Despezas: | Judiciaes, Jury,e eleições "3005000: 
» Expediente da Camara.  305000- 
» + Festas do Culto Divino e | 
regosijo publico... ..... - 6035000: 
pro Limpezas de ruas e es. 
| mis otradas ss. e dedss siso 47, 2008000-- 
, — Luz, sustento, vestuario BIA 
e curativos aos. io ETA 
ZOS pobres: «apena cocos 1508000 RA 
ro Aluguel da casa em que 
faz as suas sessões. . 603000. 
» - Coma obra que se tiver Rico 


de fazer no Edrficio onde 
se acha a Cadéa para 
preparar uma Sala para 


, suas Sessões e Secreta- | 11% fone pr 
Pia: ARS A ore a 3005000" | 
0 Eveniuaes.. cerurencs 1008000 


= 4) 


Transporte Sans RE a Sra 3 

$ 2.º Camara de Villa-Bella da Imperatriz: 
Ordenados: Ao Secretario. ........ 1208000 
» sa DIScalbiaco e. fito 603000. 


, » Porteiro. ..... 0... 303000 
Gratificações: Ao Procurador, e aos . 

Fiscaes de fóra da Villa, 

6 por cento do que effec- 


1:7208000' 


7408900" 


tivamente arrecadarem. 8 
Despezas : - Com a obra da Casa da 
Camaradl saias iss da - 2508000: 
, Judiciaes, eleições e ex- 
pediente da Camara... - 605000 
, Festas do culto divino e 
regozijo publico....... 603000 
» Luz, sustento, vestuario 
e curativo aos prezos 
ODTES SA Sa cnos ERA 508000 
, Jimpeza das ruas, pra- 
as e estradas. ........ 808000: 
, ventuaes..... ecc 308000 
$ 3.º Camara da Villa de Maués:; 
Ordenados: Ao Secretario... ...... 2008900 
, mo RiSCalo. o qu qa 803000 
, » Porteiro servindo de: 
CONDOR AS asia at os 303000: 


Gratificações: Ao Procurador, e aos 
Fiscaes de fóra da Villa, 
6 por cento do que efec- 
tivamente arrecadar ca- 
da: UM. seas aaa ias 3 8 
Despezas:  Judiciaes, jury, eleição. e 
expediente da Camara.. 1508000 


, Festas do Culto Divino e 

rogosijo publico... ... 508000 
, Luz, sustento, vestuario 

e curativo aos prezos 

pobres. x crcccasa + 4008000 
, Limpeza ereparações de 

ruas, praças e estradas. 1508000 
» Com o começo da obra 

do Cemiterio, desde já. 3008000. 
, Continuação da obra da 

Camara e Cadéa....... 5003000 
» Eventuaes............ 503000 


Su4.º Camara da Villa de Ega. o 
Ordenados: - Ao Secretario......... 1803000 


- 1:5808000" 


: :040,8000 


Vo Transporte .. 
“Ordenados: » Fiscal 
» » Porteir 
Gratificações: Ao Procurador 
“Fiscaes de fóra a. 
“6 porcento do q 
“ tivamente arr 
da um... 
Despezas: =: Judiciaes, s 
pediente. da € 


El to pobresas 5: 

» Limpeza, “er 

amo Tr pra 
Sata “Eventu es. 

$.5 . Camaras das villa d 

Ordemado . Ao. Secreta 


BEN Sobre vo ap 


am 


“Ad endas dass cmd na 
"seguintes; 


piso pr 


$ 1º Afirição annual de: balanças, pezos e. medidas. de “qualquer o! 
natureza na forma da: Tabella annexa— A—. 

$ 2.º Licenças.e Pat ntes annuães, para se abrir, e ter casa aber- 
ta de commercio, venda, ou: oficinas, e por .outrcs titulos, na forma 
da Tabella—-B. —annexa a presente Lei. ) 

£ 2.º 640 réis por amanho de rezes' nos. eurros, ou matadouros 
publicos, om em outros np gpa ras serem talhadas e vendidas em. 
o verdes ou salgadas. * 

S k.º Multas impostas. por Leis e Codigos geraes, por Leis Provin-- 
ci; jós e Posturas Municipaes. 

S 3.º Saldos dos annos. anteriores, prestação, donativos, dons gra- 
its restituições e dividas activas. 

$.6.º Impostos do ver-o=pezo, tia | forma da Tabella— C.—annexa 
a esta Lei. Bro treguis 
=» $7.º 25 réis por arroba de “peixe, que for 'manufacturado nos aço 
dos respectivos Municipios e exportado para fora delles. 

88.º 200 réis por cada pote de manteiga de ovos de tartaruga fa-. 
hricada nas praias dos. respeetivos. Municipios. 

Art. &.º He renda especial á Camara de Barcellos, a seguinte: 
$ Unico: 10 réis por «anroba- de Rana, em, rama, per sahir do, 
Municipio. NA a coa 
IPTULO À 44 ER OE BRR 
hiporiodeb Geraes.. , 

Art. 5.º Os Secretarios das Camaras deverão apresentar às respec-- 
tivas Camaras, no primeiro dia de Sessão ordinaria do mez de Feve-- 
reiro de cada anno, o Balanço “da receita e despeza do anno findo, e: 
o Orçamento da receita e - “despeza. para 6 anno financeiro proximo 
futuro, organisados conforme as Instrueções de 42 de Setembro de: 
1843 annexas à Lei'n. 116, sob pená de serem multados à juizo das 
mesmas Camaras, em 253 "a 302000 réis, se assim o não fizerem, a- 
lém de serem competentemente responsabelisados por similhante falta. 

Art. 6.º As Camaras Municipaes, depois de examinarem e aprova- 
rem os Balanços e Orçamentos de que trata o artigo antecedente, de- 
verão immediatamente remettel-os ao Presidente da Provincia, acom- 
panhados das contas prestadas por seus procuradores, relativas ao 
anno do Balanço e das propostas que hajão de fazer à bem de seus 
municipios; de sorte, que até o fim de Março estejão na Secretaria da : 
Presidencia, para ser tudo levado ao con jecimento. da. Assembléa 
Legislativa Pr ovincial, em tempo competente. 

Art 7.º “Quando por qualquer incidente os Secretarios das Ca- 

“ maras deixem de apresentar os Balanços e orçamentos, acima men-- 
nados; as Camaras, ou os seus Presidentes não se tendo ellas reu- 
nido, darão as providencias necessarias para que se apromptem esses 
o afim de serem remettidos ao Presidente da Provincia como 
uno fica, 

Art. 8º Findo o mez: bo Março o) Presidente da Provincia impo- 

ta repartidamente pelos ' Vereadores das Camaras, que até esse te 
po não tiverem remettido o Balanços e Orçamentos da sua receita 
despeza, uma multa de cem cento. e cincoenta mil réis, regulando- : 
" se neste caso pelas razões, e gravidade das faltas que oecorrerêm . 
pró ou contra às mesmos. Estas a) em: epa ho forem 


impostas pelas Camaras aos Secretarios, na conformidade do art. 4.º, 
serão cobradas como outras quaesquer à ell:s-pertencentes, fazendo 
sciente o Presidente da Provincia a'Assembléa provincial das que 
tiverem sido por elle impostas, afim de serem contempladas no or- 

mento futuro RR À 

Art. 9.º As Camaras. continuarão a cobrar. quesquer rendas, de 
que estejão de posse, e com direito de cobrar, ainda que dellae se 
não faça expressa mensão na presente Lei. 

Art. 40. Às entregas das rendas para as caixas das Camaras se- 
rão feitas logo que forem arrecadadas pelo Procurador, ou outros 
agentes; e as das rendas, que se arrecadarem fóra da ain ou 

illas, serão pelos Fiscaes entregues de trez em trez mezes, deven- 
do uns e ouros apresentar suas contas as Camaras respectivas pa- 
ra serem tomadas, e se lhes deduzir a quota de suas gratificações. . 

Os que assim não fizerem serão suspensos, e sujeiios a commina- 
ção de procedimento summario e executivo. 

Art. 44. As sommas fixadas na presente Lei não poderão já mais 
ser excedidas pelas Camaras, devendo estas, quando as quantias vo- 
tadas não forem suficientes, representar com a devida antecipação 


ao Presidente da Provincia sobre.o augmento que se fizer necessario 


em qualquer das rubricas da despeza. 

Art. 42. A' vista da conta demonstraciiva da necessidade do aug- 
mento, e das razões apresentadas pelas Camaras, o Presidente da 
Provincia o authorisará por uma portaria, fazendo seiente a As:em- 


bléa Legislativa Provincial na sua primeira reunião de todos os aug- . 


mentos que houver authorisado durante o anno. , 


Art, 43. Nenhum pagamento de despeza será feito se não por or- 


dem das Camaras, ou de seus Presidentes, quanlo estas não estejão 


reunidas, sob pena de se não levar em conta aos Procuradores, nas - 


que tiverem de dar, as quantias que despenderem, sem que-prece- 
“da esta formalidade. ND 


Art, 44. O Presidente da Provinciafará com que as sommas can-. 
signadas para obras publicas Muniçipaes sejão offectivamente appli-. 


cadas as ditas obras; dando as providencias necessarias para que 
sejão levadas a effeito por arrematação, «ou por administração, não 
havendo arrematante, e mandando inspecc.onal-as quando. julgar 
convenien:e. 


Art. 15. O Presidente da Provincia é authorisado a resolver as 


duvidas que as Camaras encontrarem na execução do Codigo de Pos- 
turas Municipaes, submettendo ao conhecimento da Assembléa Le- 
gislativa Provincial as decisões que der, para serem tomadas em 
consideração em tempo opportuno. : Ee a 

Art. 46. A multa de que trata o art. 2.º do Codig) de Posturas 
Municipaes, só deve ser applicada áquellas Camaras, que tendo-se 
consignado quantia para construeção de Cemiterio, deixem de cum- 
prir 0 disposto no mesmo artigo. LE sd 

Art. 17. Ninguem poderá ter venda fixa, ou ambulante de fazen- 
das seccas ou molhadas, generos, comes!iveis ou outros misteres, sem 
que se tenha munido de licença da Camara respectiva, nos prasos 
que forem marcados na. Lei, ficando assim entendido o art. 87 do 
Lodigo de Posturas Municipaes. Quem for encontrado sem a dita 


- 


> RD, 


Ê 


a si quaa 


licença, atem dé ser obrigado a solicital-a immediatamênte, depois de 
condemnado, sob pena de incorrer em: reincidencias, será “multado 
no dobro do valor della, ou em oito dias de prizão. mia 
Art. 18. Aquelle que na Cidade, Villas, Freguezias ou Povoados 
vender polvora ou fabricar fogos de artifício, fóra das condieções er - 
lugares marcados em Editaes pelas respectivas Camaras pincorrerá 0. 
primeiro na multa de trinta mil réis, ou em oito dias de prizão; e o || 
segundo em vinte mil réis ou cinco diús de prisão, ficando por esta. 
forma, desde já revogado. o art. 445 do Codigo de Posturas Munici-: 
paes. EA DR AS ho 
: Art. 49. As Câmaras em cujos Municipios honverem praias de de- 
sovação de tartarugas, darão as providencias necessarias para que 
seja reservada à propagação das mesmas, uma quinta parie das di- 
tas praias, impondo a multa de trinta mil reis, ou oito dias de pri- 
são, à cada pessoa, que extrahir os ovos: depositados na parte reser-: 
vada ao fim acima dito... EE , y PRE 
“Hrt. 20. Ficção revogadas as disposições em contrario. RES 
Mando por tanto a todas as Antoridades, à quem o conhecimento» 
desta Lei pertencer que a cumprão e fação cumprir tão inteiramen- 
te: como nella se contem. O Secretário desta Provincia a faça im- 
primir, publicar, e correr. Dada-no Palacio do Governo da Provin- 
“eia do Amasonas, aos onze dias do mez de Novembro de mil oito- 
centos é cincoenta “e-dous, trigesimo primeiro da Imdependencia é 
do Imperio. Gio do mn sd ad ; 
E. So. Voc Manoel Gomes Corrêa-de Miranda. 


Yates | 


CARTA de Lei pela. qual V. Ex.º manda executar o Decreto d' As-. . 
sembléa Legislativa Provincial, contendo o Orçamento da Receita e 
Despeza das Camaras Municipaes da Provincia para o anno financei- 
ro, que déve ter prinicpio no 1.º de-Janeiro de 1853, e findar-no ulti-. 
mo.de Dezembro do mesmo anna, como nella se declara. 
do RUAS Sara Vo Ee vai À a 


o 
Pre Pa t 


Fê 


Bernardo Francisco d» Paula e Azevedo, a fez, A 
“ Sellada.e publicada nesta Secretaria do Governo aos 1t de Novein- - 


» bro de 1852. 


O Secretario, João Walkens de Mattos. 

Registaia a fl. do'Livro 1.º de Leis e Resoluções Provinciaes. Se- 
io o do Governo da Provincia do Amasonas. 11 de Novembro de - 
O Official, João Oliveira Seixas 


TARELLA-A—á que se refere o$ 1.º do artigo 3.º, E 
da presente Lei. 
Por afilação de medidas de generos seecos desde meio selar, 


mim, ou k de alqueire da Provincia, alé alqueire. cada uma 3100 
Idem de generos mulhados, desde oitavo de ARA aê ca 


A, 


nada, cada uma. . 8100 
Idem de canada para oleo de cupabiba (ou trinta e seis quar” 
tilhosj CR, es ei 9200 


Idem de Balança. de meia “quarta até meia arroba. * Sad o era A DODO 
Idem de dita grande de meia arroba paramais. . ... . 18500 
Idem de dita pequena de marco com seus. respectivos pezos. 8500. 
Idem de qualquer pezo ou medida avulsa . At sn aura q 
Idem'de Vara om Covado So ao Re o da 8200. 
As afilações serão feitas todos os annos. nos. mezeês de Janeiro e. 
Fevereiro, e sempre que qualquer pessoa quizer uzar de alguma Ba-. 
lança, pezo, ou medida, que ainda não tenhão passado pela afilação | 
Palacio do Governo da Provincia do Amasonas, 11 de Novembro 
de 1852. Te o a 
Manoel Gomes Corrêa de Miranda. 
eme mm SS O Ri 
TABELLA-B-—á que se refere 6: Be do ção Raid 
desta Lei. 


Art. 4.º As Camaras 'Municipaes da Provincia do A fnidnas cos 

brarão annualmente as seguintes taxas e imposições. 
$ 4.º Por Alvará para abrir ou ter aberta casa de leilão, ou ariia 
rem para vender por atacado generos seccos ou molhados -- 65000 
8 2.º Por idem pa lojas de fazendas seccas e quinquilha- a 
TIA o do ao RR rio VR OUOA 
3.º Por idem para tabernas e boteguins Sa RM a”, 4 DONO 


S 4 
A º Por idem para lojas ou casas de moda Erro + 2020004 
9.º Por idem para loja ambulante. . =. 0... 105000 
$ 6.º Por idem para canôa de commercio leito. « 128000 , 
$ 7.º Por idem parar casa de pasto, padaria, e venda de car- 
nes verdes. . EE tcoA Ds vo ABONO 
$.8.º Por idem para Quitanda. Ps So -— 28000 
$.9.º Por idem para theatros, espectaculos ticos e ex-1) Rip 
posição de fogos de artifícios. . . + 403000 


$ 40. Por idem para loja ou casa em que “se vender 0 fa- 
bricar foguetes e fogus de cartificio. a Capa ve re e vi dA 
S 44. Por idem para bilhar... Er Ra 
S 42. Por idem para oficina de officio mecanico | E to Da 
S 13. Por idem para poder depositar madeira nas praças . Y 
e lugares destinados pelas Camaras para vendel-as ao publico 105000 
$ 44. Por idem a fabricar Rania de bejú ou de | o 
mandioca . |. Gibis ES 
$ 15. Por idem para Confraria, e pessoas tirarem esmol- 
las no Municipio para festividades de Igrejas, com cnibão : 
daquellas que por seus Compromissos Pt pedir 428000 


al 


És 


o 


ES 


No ; ENO o O par a +" SAE RA 
$ 16. Por licença para fazer-se qualquer rifa, 40 por cento do va- 
lór da mesma rifao ig 

$ 17. Por titulo ou  previmento de qualquer emprego municipal, 
creado por Lei, 10% do rendimento do mesmo emprego, - pagos par 
desconto mensal, equivalente a duodecima parte da dita imposição; 
se não comprehendem as gratificações nem as porcentagens nesta: 
disposição. ERR a 


7 


Art. 2.º Os armazens, tabernas, canôas de negocio licito e quaes- 


quer casas, ou estancias para poderem vender por miudo, on algu-. 
ma quantidade menor de cem frascos de liquidos espirituosos - de 
qualquer qualidade, e de duzentas libras de tabaco de fauno e cha- 
rutos, sabão, assuar, não sendo estes generos de produeção da Pro- 
vincia, pagarão as taxas de Patentes Municipaes seguintes: | 

8 4.º A casa, canda, ou estancia, cujo fundo, em generos existentes 

em qualquer tempg do anno for menor. RAR SR 


" 19) 05 mo Na Cidade, Nas Villas e Freguozias. 
De 3003000... es coco rusnas + AD300O 65090 ) 
De 3995009. até 1:00)8990... 203090 “428009 
De mais de 1:090 5000... , 408000 245000 
$ 2.º As quantias das taxas serão pagas na razio seguinte: 40% 
ela venda dos liquidos espirituosos, 30 & peli do tabaco ou charato, 
0 % pela do sabão, e 10% pel do assucar, servindo de base a: estas 
porcentagens o maximo das imposições estabelecidas no $ 1.º, para 
serem deduzidas quando 'o Colleciado só tenha de vender alguns 
dos generos mencionados neste paragrapho, t 
| $ 3.º As casas, canõas de commercio lícito, e estancias- ficarão li- 
vres do pagamento da taxa de Patentes Municipaes, corresponden- 
tes aos generos sujeitos a ella, declarando seus donos om caixeiros 
no acto do lançamento não os quererem vender, mas constando em 
qualqu:r tempo do anno ter-se mellas vendido algum dos referidos 
generos, de cuja tá xa ficarão livre, o dono pagará por cada” infrac- 


«ção o duplo-do total “da taxa tnareada para todos os generos, e não 


poderá ser ouvido em Juizo, em quanto não depositar em moeda cor- 
rente nos cofres Maniçipaes (sendo a arrecadação feita administrati- 
vamente, e sendo por arrematáção, em poder de pessoa chan e abo- 
nada a contento do arrematante) uma quantia i$ual a, em que tiver 
de ser condemnado, ficando alem disto sujeito à ser processado. eri- 
minalmente como extraviador dos direitos Municipaes. Ro 

Art. 3.º O fundo que tem de servir de base para o lancamento das 
taxas de que trata 0 artigo antecedente, regular-se-ha pelo existente 
pouco mais ou menos, no acto de se fazer o lançamento, e do per- 
manente durante 0 anno antecedente em generos e mercadorias ex- 
postas à venda, tendo-se em atenção a maior ou à menor importan- 
cia commercial do lugar, onde estiver situada a casa. 

Art. &.º O processo para o Jançamento-dos impostos marcados 
nesta Pabella será feito impreterivelmente. até o fim de Novembro: 
de cada anno, pelos Procuradores e Fiscaes e será lançado em livro 
especial, aberto e rubricado pelo Presidente da Camara, ou por um 


Vereador por elle nomeado, declarando-se o nome do Collectado do- 


no do estabelecimento, a natureza deste, “rua em que estiver situa- 


do, os fundos commerciaes do mesmo, e os impostos que deverá pa- 


ee E À 


“gar, e quando fora.caza ou estancia sujeita a taxa de Patentes Mu- 
nicipaes, se fará tambem mensão dos generos que houver de vender 
sujeitos a tal imposto. 7 FEIO Ai 

“ Art. 5.º Quando em parte de um mesmo. pavimento terreo ou so- 
brado, o Collectado tiver diferente negocio, como loja e taberna, far- 
se-ha uu lançamento para cada uma: especie de negocio. 

Art. 6.º Se o Collectado durante qualquer tempo do anno tras- 
passar, vender, ou mudar o seu estabelecimento para Ingar differen- 
te daquelle em que se achava no acte do lançamento, será ohrigado 
«a dar partespor eseripto a respectiva Camara Municipal, e aquele 
«ue assim 0 não fizer, ficará sujeito a uma multa de 503000 réis. 

Art. 7.º No caso do venda cessão, ou traspasse por quaquer  titu- 


lo, das casas sujeitas ao imposto de que trata esta Tabella, o novo . 


dono ficará responsavel pelos impostos devidos, qne seu antecessor 
tiver deixado de pagar. a RA ad 4 

Art. 8º O imposto em que qualquer Collectado for lançado, deve- 
rá ser pago no acto de solicitar-se | licença, quando porem o Col- 
lectado tiver de pagar imposto maior de 205000 réis, o poderá fazer 
em dous pagamentos iguaes, sendo o primeiro na forma acima dita, 
e o segundo no mez: de Julho, assignando letras endossadas por pes- 


soas abonadas, residentes no lugar onde deve efiectuar-se o paga- 


mento. 

Art, 9.º Quando qualquer Collectado for tão indigente, que não 
possa pagar o imposto em que foi lançado, será aliviado della dentro 
do anno do lançamento pela Camara Municipal, procedendo-se pri- 
meiramente as informações necessauias e de tudo se fará especial 
mensão no livro do lançamento. 

Art. 40. Encerrado o lançamento do anno, “as casas, lojas &, que 
se abrirem, serão inscriptas em additamento ao lançamento para pa- 
garem à quota a que forem sujeitos, depois de proceder-se aos exa- 
mes convenientes. RA om | À 

Art. 14, Ninguem pederá abrir loja, casa & para exercer qual- 
quer industria commercial, Officio ou profissão sujeita a imposto da 


presente Tabella, sem que primeiro faça decl ração por escripto na-. 


Camara Municipal do lugar, em que a pretende abrir, e da natureza 
do negocio, para ser inscripto no lançamento, é o que o contrario fi- 
Zer, incorrerá-narmuka de outro tanto do imposto, a que for sujeito. 
Art. 42. Nenhum Colleetado poderá recorrer da Camara para O 
Governo da provincia do lançamento feito para sua easa, loja, ta- 
berna &, sem que por conhecimento competente mostre estar quito 
do imposto do anno anterior. Faia 
Art. 43. Todo o Cellectado poderá recorrer para a Camara ou pa- 


ra o seu Presidente, não se achando esta reunida, quando «Se sentir 
lezado do lançamento feito pelos Procuradores é Fiscaes, estas re- 
clamações, porem, não “serão attendidas, quando forem feitas oito 
“dias depois da publicação do lançamento. Re vom 
Art. dt. As Camaras farão apromptar todas as licenças e Pateri- 
tes Municipaes, e publicar pelos Períodicos, e onde os não houver, 
por Editaes a voz do preg'o, que ellas se achão passadas, designan- 
«do os dias e horas em que os contribuintes deverão solicital-as; de- 


q 
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pois de findo o praso serão multados, na fórma das disposições em 
vigor, Os que se não tiverem munido de suas licenças. 

Art. 15. As licenças para as canôas de commercio lícito deverão 
ser tiradas pelos respectivos donos, mestres ou encarregados, antes 
de emprehenderem à viagem: ao que assim fizer, e for encontrado 
sem a respectiva licença, -ser-lhe-ha aprehendida a canôa até que 
pague a multa de 308000 réis, para a Rs do lugar, em que for. 
encontrada, e os competentes direitos “a licença, que deverá im- 
mediatamente sclicitar . -Findo o anno financeiro, os donos, mes- 
tres ou encarregadós de canôa de commercio licito, deverão munir- 
se de nova licença passada pela Camara Municipal do Destricto, sem 
o que não poderão continuar-no dito commercio. 

Art. 46. As Camaras Munieipaes, debaixo das suas mais restrictas 
responsabilidades; não-concederão licenças as lojas, armazens, casas, 
e canôas sujeitas as imposições provinciaes, sem que os requerentes 
mostrem por documentos terem satisfeito as referidas imposições. . 

Art. 47. As Camaras: Municipaes imporão-aos seus Secretarios, 
Procuradores e Fiscaes a multa de 503000 réis, quando deixem de 
“cumprir pela sua “parte as disposições da presemte Tabella. 

Palacio do Governo da Provincia do Amasonas, LL de Novembro 
de 1852. O CR ara A 

PERUA, 
Manoel Gomes Corrêa de Miranda. 

Registada a fis. do Livro 1.º de Leis e “Resoluções Provintiaes. 
Secretaria do Governo da Provincia do Amasonas em 44 de Novem- 
bro de 1852. IS De QE 


* "O Olhcial, João d Oliveira Seixas. 
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TABELLA-C—a que se refere 0$ 6.º dp art. 3.º da 
peentunte Lei, sobre o emo dA do Ver-o-Pezo. 


Generos: Es mi ARE AA pç “Arrotas, “Quota. 

pódio em rama! ao ir 5060 rs. 
Arros graúdo, miúdo ou em casca Pas e » 8015. + 
Assucar de 1.3, 2.2 é SM sorte ou. em n bruto » 8030.» 
AÇÃO eo Ta ts ui Dá eilindiro + 8030 » 
Dale. Coser eb Es ta té frio Date TO NE » 8060.» 
CUNIArú dia rec oiiie dio Nin a ' 8060» 
Cravo fino ou grosso... esmo so 8060 » 
Farinha de Mapinsa em E ETA ou em pô. ARNO, 8030 » 
Guaraná PPA Eh o Ad 8060. » 
AD (5 PD AP ps 38060. » 
PORITRS E O O ae LS RRR A RO NPR e x » $060 » 
Poz alyo : PARE A ARANTES RR E APR * 8060.» 
Salsa -DaIriha, Ee ia fo a pie AR Lp Ho D - 8060 >» 
Couros AN o Edu Nita io BC Rn 8015.» 
IRDUÉIAS (oro cores Da Di, po SEER Ni o UR O 8015.» 
RT BRR RE RP ai a MEO ty 3060.» 
Breu virgem . ... CRS a ERR 8015 > 
Grude de a peixe. RL Sa O EA 8060 » 
Jutaiciça +. « a Senleh. » 8045 - » 
Piassaba em rama, ou em amarras. » 2015 +» 
Tabaco. . RICA a US ta » 8030  » 
Carne. s2009 "is ioiatgaosio fi Das cy vb E » 8060 » 
Clina de Cavalo . .. SO ape POD AP CA 8060.» 
Cebo de do Ad quitidato DESÇA O (o NA ERA 8060 
Cobre vel : MEMES (o , 8060 > 
Sabão . , 805 
Tauá (licor ptouint te cienl o (ntofhia Ly , 8015 > 


Este imposto será arrecadado dos generos que se exportarem para 
fóra dos Múnicipios com destino a outra provincia, ou a qnalquer 
paiz estrangeiro, pelos Colleetores dos lugares d'onde forem embar- 


cados os ditos generos, pelo que terão 5 4% os Collectores e seos Es- . 


erivães sendo 2%) para estes, e 3 para aquelles; devendo trimes- 
tralmente os referidos Collectores enviar as Camaras respectivas 
suas contas com o saldo: Na Capitak será cobrado na Administra- 
ção de Fazenda pelo empregado que o Administrador design»r; o qual 
terá a porcentagem 3%, e fará mensalmente entrada do saldo BaRaA 
Cofre da Municipalidade. 


E am do Governo da Provincia do Amasonas, 14 de Nevembor 
e 
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ollanoel Gomes Gonta de cllizanda. 
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SEMSE O).o 
AVISO 


A disponibilização (gratuita) deste acervo, 
tem por objetivo preservar a memória e difundir a 
cultura do Estado do Amazonas. O uso destes 
documentos é apenas para uso privado (pessoal), 
sendo vetada a sua venda, reprodução ou cópia 


não autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei nº 
9.610/98). Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõem a rede 
de bibliotecas públicas do Estado do Amazonas. 


EMAIL: ACERVODIGITALSECOGMAIL.COM 


ESET o 


Secretaria de 
Estado de Cultura 


CENTRO CULTURAL DOS 
POVOS DA AMAZÔNIA 


